
~ 
PCdo8 

' 
PROLETÁRIOS 

DE TODOS 
OSPAfSES, 

UNf-VOS! 

ÓRGÃO CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL- ANO 76- n2 202 - 20 de junho de 2001 - R$ 1,50 

PCdoB convoca Congresso e 
debate novo rumo para o país 

• ..... 1í 
Manifestaçã? contra Fernando Henrique no Rio prepara m-::~r~l'•s:~ 

Marcha em Brasília contra 
- -o apagao e a corr_upçao 

o próximo dia 27, carava­
nas de trabalhadores oriun­

das ·de todos os cantos do país 
irão tomar conta de Brasília ern 
mais um ato de repúdio ao go­
verno FHC e sua política neo­
liberal. A Marcha é uma mani­
festação contra a crise de ener­
gia- provocada, única e exclusi­
vamente pela irresponsabilidade 
dd governo de Fernando Henri­
qu'~ - e o programa de privatiza­
ções do governo federal, que a­
pesar das fortes evidências de 
fracasso insiste em transferir pa­
ra a iniciativa privada serviços 
estratégicos para o desenvolvi­
mento e soberania do país. A 
corrupção é também combatida 
pelos manifestantes. 

A Marcha está sendo organi­
zada pelos partidos de oposição 
ao governo FHC, centrais sindi-

Manifestante protesta contra o apagão, no Rio 

cais filiadas à CUT, UNE, U­
BES, dentre outras entidades 
comprometidas com um Brasil 

verdadeiramente independente e 
com melhor qualidade de vida 
para seu povo. 

UNE quer oposição unida contra 
FHC e universidade de qualidade 
0 União Nacional do Estudan­
EiJI tes (UNE) realizou o maior 
congresso de sua história, em 
Goiânia, com a presença de mais 
de 9 mil participantes. Reafirmou 
o combate incansável ao neolibe­
ralismo e às propostas e objetivos 
do governo FHC. 

Felipe Maia, 23 anos, estu­
dante de Economia na PUC de 

São Paulo, foi eleito presidente. 
Em entrevista à Classe Operária 
ele afirma: "A grande tarefa do 
momento é ampliar a mobilização 
contra o governo de Fernando 
Henrique Cardoso e garantir que 
nossa entidade jogue papel de des­
taque na elaboração do programa 
e das propostas da oposição contra 
a orientação neoliberal. Vamos in-

crementar os preparativos da Mar­
cha a Brasília contra o Apagão e a 
Corrupção, que acontecera no 
próximo dia 27. Vamos mobilizar 
os estudantes de todo o Brasil pa­
ra que essa marcha seja o maior e­
vento de protesto do povo brasi­
leiro que FHC já viu". 
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11111 13• reunião do Comitê 
EiJ1 Central, dias 9 e 10 de ju­
nho, convocou o 10° Congres­
so do Partido Comunista do 
Brasil. Os congressos comunis­
tas são momentos altos da dis­
cussão política, ideológica e da 
organização do Partido. Este 
10° Congresso vai ser realizado 
num momento muito difícil pa­
ra o nosso país e o nosso povo. 
O Brasil está mergulhado numa 
série de problemas - como a 
crise energética, que atinge di­
retamente a população e com­
plica ainda mais a situação 
econômica. O país passa por 
uma crise política. O governo 
de Fernando Henrique Cardoso 
praticamente chegou ao fim, não 
tendo mais nada a apresentar, e a 
população já não tem mais con­
fiança nos governantes. Há uma 
descrença, um descrédito com es­
se governo. 

O povo indaga que caminho 
seguir, o que fazer. Aí entra o pa­
pel importante do nosso Partido, 
da esquerda, da oposição, na apre­
sentação de um novo projeto, uma 
"alternativa viável que garanta 
condições de vida dignas num 
país soberano e democrático. O 
PCdoB discute, neste Congresso, 
qual o caminho a seguir, qual o 
novo rumo a ser apresentado. Es­
sa discussão fundamental envolve 
toda a militância do Partido, todos 
os filiados. 

Cada membro do Partido vai 
dar a sua opinião. A democracia 
interna do Partido é de baixo pa­
ra cima. Começa nas reuniões 
das organizações de base, que 
realizam assembléias onde todos 
os militantes contribuem para o 
aprimoramento das decisões e do 
funcionamento partidário. Essas 
assembléias debaterão as teses a­
presentadas pelo Comitê Central 
para o Congresso. Em seguida o­
correrão conferências em cada 
município, que levarão em conta 
os pronunciamentos das bases e 
manifestarão também suas opini­
ões. Na seqüência ocorrerão con-

ferências estaduais, coroando os 
debates em cada unidade da 
Federação. As observações, su­
gestões e deliberações servirão 
para o Comitê Central aprimorar 
e desenvolver as teses. Elas se­
rão, portanto, mais uma vez Jis­
cutidas pela direção nacional do 
Partido, que então encaminhará à 
plenária final do Congresso, em 
dezembro, no Rio de Janeiro, as 
propostas de resolução. As con­
ferências e o Congresso ainda fa­
rão a avaliação dos trabalhos dos 
a tu ais organismos· dirigentes e e­
legerão as direções partidárias. 
Esse é o processo de discussão, 
debate e de exercício da demo­
cracia em nosso Partido. Por is.so 
consideramos o Congresso como 
o momento alto da reflexão e da 
elaboração partidária. 

O nosso 10° Congresso está 
chamado a dar a contribuição dos 
comunistas para uma saída políti­
ca ao nosso país, no campo da 
oposição. Vamos levar a nossa o­
pinião à sociedade e aos outros 
partidos para que, juntos, possa­
mos construir uma alternativa que 
substitua o projeto neoliberal im­
posto pelas classes dominantes. 
Uma. alternativa que tenha como 
centro de suas atividades e de seu 
interesse o povo brasileiro. 

*vice-presidente do PCdoB 

Plenária de abertura do Congresso da UNE 
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Jeová B: Os trabalhadores vão ser pre­
judicados e eles não responsáveis pela crise 
energética, mas sim a política neoliberal e 
entreguista de FHC e seu bando de ladrões. 

Jair S: Gostaria de receber mais infor­
mações sobre as resoluções do último Con­
gresso do PCB e a determinação de se uni­
ficar com o PCdoB. Parabéns: nossa página 
está mais bonita e atualizada. 

Bruno S: A luta contra o neolibera­
lismo deve se desenvolver de maneira 
transparente e orientadora, para que possa 
ocorrer um enriquecimento em massa de 
nosso grupo de militantes. 

Mayra P: Eu acredito na divulgação 
através de passeatas para que o povo possa 
ver quer o PCdoB está ligado nos aconteci­
mentos do país. O momento que estamos 
enfrentando em virtude do apagão é propi­
cio para nossa manifestação em massa pelas 
ruas. 

Mareio S: A página é de excelente 
qualidade. Sugiro a criação de um banco de 
imagens com símbolos, sigla, logomarca, 
emblema, fotos etc do Partido para que pos­
samos copiá-los. 

Daniela S: Eu estou precisando saber 
quais são as atitudes tomadas por vocês 
com relação ao desemprego, previdência 
social e privatização. 

Luiz S: O Partido é sólido por que nós 
existimos para fazê-lo crescer a cada dia e 
fazer realizar nossos sonhos, porque sabe­
mos que o sistema capitalista não tem pers­
pectiva para o futuro do país. 

Daniel G: Tenho 16 anos. Procuro ler 
publicaçoes, manifestos e ideologias sobre · 
o comunismo, e socialismo, e encontrei no 
Partido uma possibilidade muito grande de 
aprimorar meus conhecimentos na área. 

Ana P: Estou pesquisando para um tra­
balho e gostaria muito de saber qual é a po­
sição do Partido em assuntos relacionados 
com a internacionalização da Amazônia. 

Leandro A: Gostaria de saber a opi­
nião do Partido sobre a possibílidade ou não 
de um comunista ser também cristão. 

Jaime S: Careço de embasamento teó­
rico, por isso peço o auXI1io de vocês, no 
sentido de indicarem bibliografias, que pos­
sam me ajudar nessa caminhada da desco­
berta do socialismo. 

Maurília G: A informação que preciso 
a princípio é um resumo do histórico do jor­
nal do Partido. 

Julianne C: Obstaria de saber o que 
devo fazer para ter acesso a publicações an­
tigas dos jornais e/ou revistas do Partido, do 
ano de 1976. 

Eunice R: Preciso fazer um trabalho para 
a faculdade. O tema é "Como é visto o comu­
nismo no Brasil e quais são os partidos". 

Augusto G: Venho reclamando há 3 
anos da qualidade do ensino da instituição 
que não respeita seus alunos. Apesar da 

mensalidade, que suo para pagar (passando 
fome em alguns meses), a qualidade do en­
sino é baixa e insignificante - uma verda­
deira fábrica de diplomas. 

Susana P: Estou fazendo um trabalho 
sobre comunismo e, junto com a minha 
equipe, gostaria de cantar o hino comunista. 
Estou enviando este e-mail para tentar 
conseguir esta preciosidade. 

Fabiana: Tenho muitas dúvidas em re­
lação ao desenvolvimento histórico, solu­
ções socialistas para a resolução dos proble­
mas sociais, econômicos, políticos do Bra­
sil. Gostaria de saber mais sobre as contri­
buições socialistas no Brasil e no mundo. 
Parabéns pela página na Internet, camara­
das. 

Thiago S: Sou estudante de ciências 
sociais e recebo freqüentemente noticias da 
Classe Operária. Gostaria de saber onde 
acho esta publicação. Parabéns pelo bom 
trabalho. 

Valter: Preciso apresentar um trabalho 
de pesquisa e análise sobre o movimento 
operário a partir da Revolução Industrial, 
desde o europeu no século XIX até o brasi­
leiro no século XX (sobre tudo antes e du­
rante o Golpe Militar de 1964). Para isso, 
peço encarecidamente a ajuda de vocês, já 
que são um dos partidos que estão mais pró­
ximos do operariado, dos sindicatos e das 
camadas mais pobres da sociedade, en­
viando-me sugestão de livros para pesquisa 
bem como fontes extras para enriquecer tal 
trabalho como: crônicas, quadros, gravuras, 
fotografias, músicas, poemas e outros. 

Jorge L: Quero parabenizar todos os 
companheiros do PCdoB pela sua atuação 
séria e firme na defesa do socialismo e dizer 
que tenho o Partido como uma grande refe­
rência de luta e de conduta. 

Thomas K: Considerando que o PCdoB 
faz parte da oposição ao governo, gostaria 
de saber se o Partido irá realizar algum tipo 
de manifestação popular contra essa ação 
vergonhosa que envolveu o Senado, Con­
gresso e Planalto para a retirada das assina­
turas dos deputados da lista da CPI da cor­
rupção. 

Daniela F: Quem lhes escreve é uma 
completa alienada em termos políticos, mas 
uma pessoa indignada com a situação atual 
do nosso país, com um governo e um presi­
dente corruptos, que não escondem seus 
atos de ninguém. 

Márcio S: Sugiro que o Partido acione 
a Comissão de Direitos Humanos do Con­
gresso com o objetivo de coibir os seguidos 
abusos da polícia baiana contra as manifes­
tações dos estudantes pela cassação de 
ACM. 

Gustavo C: Será que vocês poderiam 
me informar a diferença entre o comunismo 
e o nazismo. Esta página na Internet está 
muito boa. 

Através de seu endereço eletrônico ( classeop@ruralsp.com.br; htttp:/l­
www.pcodob.org.br) e de cartas à redação (rua Adoniran Barbosa, 53, São 

Paulo, SP, CEP 01318-020), A Classe recebe diariamente uma série de 
mensagens, das quais apresentamos alguns resumos. Todas as mensagens 
são respondidas aos seus autores. No caso das mensagens enviadas com o 

endereço eletrônico, os autores passam a receber materiais e opiniões 
do Partido, via correio eletrônico. 

Co~nunistas na Internet 
Já está no ar a página do Comitê Esta­

dual do PCdoB do Espírito Santo na Inter­
net, www.pcdobes.cjb.net. Também a de­
putada estadual Jussara Cony (PCdoB/RS) 
inaugurou sua página na rede: 

http://www.al.rs.gov.br/jussara_cony. 

Nela há um cadastro para os internautas re­
ceberem pronunciamentos e artigos da de­
putada através do correio eletrônico e de 
materiais via correio. 

Esperamos por sua visita e suas su­
gestões. 

A CLASSE OPERÁRIA- Ano 76- n° 202-20 de junho de 2001 

Centralismo 
democrático- o que é? 

O PCdoB está convocando seu 1 oo 
Congresso, instância máxima do Partido. 
Como afirmou seu vice-presidente, Renato 
Rabelo, "o Congresso é o ponto alto na de­
mocracia partidária, quando o coletivo de­
cide os rumos a serem trilhados. Nele são 
discutidas a linha política e a construção 
partidária, e é eleita a nova direção. É um 
momento que permite a elevação teórica, 
política e organizativa do Partido. Desde 
1983 o PCdoB realiza periodicamente seus 
congressos, conforme os estatutos. Em nos­
sos quase 80 anos de história, por uma série 
de motivos - em especial a brutal persegui­
ção governamental aos comunistas, que nos 
forçava à clandestinidade - passamos por 
períodos relativamente longos sem con­
gressos. Realizamos, principalmente após a 
reorganização, em 1962, conferências na­
cionais com características de congresso. 
Mas, após a derrota da ditadura militar, os 
congressos têm sido periódicos." 

O PCdoB organiza-se com base no 
princípio Ieninista do centralismo demo­
crático. Uma das resoluções aprovadas no 
seu 6° Congresso, em 1982, o Partido a­
firma: "O centralismo democrático, espinha 
dorsal da estrutura partidária, é um princí­
pio organizativo e um dos principais ele­
mentos na formação ideológica do militante 
comunista. É uma das principais armas do 
proletariado na luta pela conquista do poder 
político e posteriormente para a consolida­
ção da ditadura do proletariado. Não é por 
acaso que todos os que se opõem a esses 
objetivos da classe operária atacam raivosa­
mente o centralismo democrático e tudo fa­
zem para destruí-lo." 

Para funcionar bem e dirigir as massas 
de acordo com um plano, o Partido deve es­
tar organizado sobre a base do centralismo, 
com estatutos únicos, com uma disciplina 
partidária igual para todos, com um só órgão 
de direção à frente, a saber: o Congresso do 
Partido e, nos intervalos entre congresso e 
congresso, o Comitê Central, com a submis­
são da minoria à maioria, das diferentes or­
ganizações inferiores às superiores. Sem a­
justar-se a estas condições, o Partido da 
classe operária não pode ser um verdadeiro 
partido nem cumprir com seus deveres de 
direção do proletariado. 

Esses princípios estão no Estatuto do 
Partido, que afirma: 

CAPÍTULO I 
DO CENTRALISMO DEMOCRÁTICO 
Artigo 17 - O princípio diretor em que 

se baseia a organização do Partido é o cen­
tralismo democrático, que significa: 

a) eleição de todos os organismos diri­
gentes do Partido, de baixo para cima; 

b) prestação de contas periódicas dos 
organismos dirigentes do Partido ante as 
respectivas organizações que os elegeram; 

c) disciplina rigorosa no Partido e sub­
missão da minoria à maioria; 

d) caráter obrigatório das decisões dos 
organismos superiores para os inferiores; 

e) debate amplo e aberto nos organis­
mos sobre as questões referentes à orienta­
ção partidária. 

Artigo 18 - Os organismos do Partido 
aprovam suas deliberações por maioria 

simples, salvo o disposto no Parágrafo 2° do 
Artigo 13. 

Parágrafo Único- A eleição para os or­
ganismos dirigentes do Partido far-se-á por 
votação uninominal. 

Artigo 19 - Os organismos do Partido 
trabalham segundo o princípio da direção 
coletiva. Todos os organismos dirigentes 
devem discutir e decidir coletivamente os 
problemas que se colocam diante do Par­
tido, as tarefas e os planos de trabalho. O 
princípio da direção coletiva não elimina a 
responsabilidade individual. 

A disciplina consciente e o espírito de 
Partido são indispensáveis ao fortaleci­
mento do centralismo democrático e à coe­
são das fileiras partidárias. Do processo de 
discussão das teses à plenária final do 10° 
Congresso, os comunistas brasileiros esta­
rão revitalizando e fortalecendo a democra­
cia partidária e tornando o PCdoB mais 
apto para enfrentar os grandes desafios da 
luta e construção de um novo mundo, sem 
exploradores e explorados. 

Qual o posicionamento 
do PCdoB sobre 

a reforma agrária? 

O Programa Socialista para o Brasil, a­
provado pelo PCdoB em 1995, considera o 
seguinte: 

"Far-se-á reforma agrária antilatifun­
diária que consistirá baiscamente em: 

• Fixação de teto máximo para as pro­
priedades rurais, segundo as diferentes re­
giões do país. Isso permitirá a exploração 
da propriedade do solo por capitalistas de 
médio e grande porte; 

• O excedente do teto máximo e as ter­
ras devolutas, considerados de interesse so­
cial, constituirão o Fundo Agrário Nacio­
nal, utilizado pelo Estado para suprir as ne­
cessidades do amplo desenvolvimento das 
áreas rurais ; 

• Apoiado no Fundo Agrário, o Estado 
garantirá o acesso à terra a todos os que 
nela queiram viver e trabalhar. Dará prote­
ção e ajuda aos pequenos e médios produto­
res agrícolas". 

O PCdoB defende a reforma agrária 
antilatifundiária na fase de transição do ca­
pitalismo para o socialismo. Considera, 
contudo, que a nacionalização da terra -
meio de produção fundamental - é indis­
pensável à construção da nova sociedade. 

O PCdoB, já na década de 20, defendia 
a reforma agrária e a aliança entre os traba­
lhadores da cidade e do campo para enfren­
tar o capitalismo. 

No governo FHC milhões de hectares de 
terras públicas foram apropriados por gran­
des empresários, e apenas um deles, o dono 
da construtora CR Almeida, do Paraná, abo­
canhou sozinho uma área de 4 milhões de 
hectares no Pará, maior do que o território da 
Dinamarca. Há no Brasil 3.065 proprietários 
rurais que somam 93 milhões de hectares, 
ou seja, 11% do território nacional. 

Somente entre 1995/99, houve um ê­
xodo rural de 4 milhões de brasileiros. E se­
gundo estudos internos do próprio governo, 
há uma expectativa de que, se não mudar o 
modelo, nos próximos anos, de 8 a 13 mi­
lhões de pessoas tenham que deixar o cam­
po, especialmente no Nordeste. 
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NACIONAL 

Declínio do governo FHC 
e crescimento da oposição 

RENATO RABELO * 
~ estes últimos meses o país 
W vem sendo sacudido por uma 
combinação de múltiplas crises. 
Presencia-se uma queda vertigi­
nosa da credibilidade do governo 
de Fernando Henrique Cardoso. 
Expande-se na opinião pública a 
sensação de que o Planalto é to­
mado por um mar de lama e o go­
verno encontra-se sem rumo. Um 
grupo de eminentes juristas apre­
sentou motivos por crime de res­
ponsabilidade contra o presidente, 
exigindo a abertura de um pro­
cesso de impeachment. Na Câ­
mara dos Deputados já existem 15 
denúncias contra FHC, que foram 
arquivadas intempestiva e auto­
ritariamente. Pesquisa feita pela 
MCI revela que 62% dos entrevis­
tados consideram que o Brasil de 
Fernando Henrique não está no 
caminho certo (em março eram 
55%). Demonstrando irritação e 
desespero, FHC e o recém-eleito 
presidente de seu partido (PSDB), 
José Aníbal, elevam o tom verbal 
e passam a atacar desabridamente 
a oposição. As forças governistas 
sentem que é preciso agir, mas 
não há consenso entre elas do que 
fazer. 

O Brasil começa a atravessar 
um novo curso político, que se ca­
racteriza pelo agravamento da si­
tuação em todos os terrenos, por 
uma crise energética de f::Onse­
qüências incertas, acrescida com a 
eclosão da seca nordestina, pela 
perda de poder e de credibilidade 
do presidente da República e pelo 
crescimento da oposição. Em de­
corrência, a sucessão presidencial 
é desatada, tanto no campo oposi­
cionista como situacionista, e uma 
agenda constando de várias mobi­
lizações populares toma conta do 
país. 

Es~:otamento 
neoliberal 

Os últimos acontecimentos 
são sintomas da crise do modelo 
liberalizante, privativista e desna­
cionalizante conduzido pelo go­
verno FHC. Mais especificamen­
te, do esgotamento de uma fase de 
aplicação da política neoliberal no 
Brasil. O conto mirabolante de 
que bastaria a abertura e o fluxo 
do capital privado estrangeiro 
para elevar a produtividade, propi­
ciar a diversificação da atividade 
econômica e produzir os investi­
mentos suficientes para edificação 
da infra-estrutura e dos serviços 
públicos, sem a intervenção do 
Estado, revelou-se uma fantasia. 
A elite dominante que original­
mente aderiu ao modelo neolibe­
ral se divide. Uma parte já reco­
nhece que não se pode explicar a 
atual falência energética apelando 
para um fenômeno da natureza. A­
firma que o "fracasso reside na 
política de desregulamentação". 
Ou seja: "O colapso vem da invia­
bilidade de transferir ao livre jogo 
das forças do marcado a tarefa de 
produzir um equilíbrio entre o­
ferta e procura de bens públicos, 
como é o caso da energia elétrica". 
E, retirando lições dos últimos 20 
anos dentre os países latino-ameri­
canos, conclui que, quando ocorre 

o colapso, o governo volta a in­
vestir de forma extrema e dramá­
tica: "A privatização total conduz 
a estatização total - um extremo 
conduz ao outro". A falência do 
mercado auto-regulado engendra 
o seu contrário. 

Diante dos resultados adver­
sos, determinados setores domi­
nantes já começam a esboçar a ne­
cessidade de um sistema "misto", 
no qual o Estado teria um papel 
interventor de maior significado e, 
por outro lado, as privatizações te­
riam limites. Em face da situação 
recente, toma-se patente que, so­
bretudo nos países dependentes, 
em regimes de abertura financeira 
como os atuais, a absorção do ca­
pital externo não eleva a taxa de 
investimento interno. No Brasil, 
ao longo de uma década, esta cres­
ceu apenas 2% em relação ao PIB . 
Ademais, num quadro de ajuste 
fiscal absoluto como o praticado 
em nosso país, predominando a 
dinâmica de pesados superávits 
primários, o investimento em bens 
públicos de uso universal é seria­
mente comprometido, chegando­
se ao abandono dos setores bási­
cos da economia. 

Ausência de 
pro jeto nacional 

A situação tormentosa que a­
tinge o país tem uma explicação 
mais profunda. O modelo seguido 
pela elite dominante brasileira 
desde o inicio da década de 90 -
sobretudo após a vigência do go­
verno FHC -, na sua essência, 
nega a necessidade e a viabilidade 
de um projeto nacional. Tomou-se 
uma heresia a definição de planos 
de desenvolvimento de médio e de 
longo prazos, passando a ser ter­
minantemente condenada a inter­
venção do Estado no processo 
produtivo e na edificação da infra­
estrutura do país. A linha governa­
mental seguiu um fundamenta­
lismo liberalizante. Mesmo sob a 
influência da onda neoliberal, 
pouquíssimos países optaram por 
privatizar seu sistema de produção 
e distribuição de eletricidade, 
colllo vem fazendo o governo 
brasileiro. 

A crise econômica atual, pro­
duto da política liberalizante vi­
gente, se enreda num permanente 
círculo vicioso infernal - retomo 
ao aumento de juros, acompa­
nhado de crescente emissão de tí­
tulos cambiais. Com isso aumenta 
mais ainda a dívida interna em ge­
ral e em dólar, favorecendo a pers­
pectiva de aumento inflacionário 
por meio do câmbio. Apresenta-se 
assim um novo quadro de crise 
cambial. Somente este ano o real 
já se desvalorizou em mais de 
22% em relação ao dólar e se 
mantém persistentemente em ten­
dência altista. Além disso, é cada 
vez mais difícil manter sob con­
trole a dívida, por causa do seu 
crescente custo econômico e so­
bretudo social. A dívida interna 
cresceu num ritmo de R$ 500 mil 
por dia útil em março e R$ 600 
mil em abril. 

A conjuntura econômica já 
vinha se deteriorando em função 
da situação estrutural, determi­
nada pela fragilidade das contas 

Renato Rabelo 

externas num momento de turbu­
lência externa (desaceleração da 
economia dos Estados Unidos e 
crise argentina). Mas a falta de o­
ferta de energia surge como o 
dado recente que agrava rápida e 
explicitamente o quadro econô­
mico nacional. Todos os índices 
considerados macroeconômicos 
são redefinidos negativamente 
(diminuição da produção, aumen­
to do desemprego, queda do in­
vestimento de fora, elevação in­
flacionária, acréscimo da dificul­
dade de cobertura do déficit da 
conta corrente). Começa-se a te­
mer que as contas externas não 
fechem. 

Esse quadro econômico em 
deterioração e a conjuntura polí­
tica em agravamento repercutem­
se reciprocamente. A crise energé­
tica atinge toda a população e é di­
fícil para o governo transferir para 
outros a responsabilidade pelos 
problemas crescentes. Com o pro­
cesso de corrosão do poder de 
Fernando Henrique e o desgaste 
intenso da imagem do governo fe­
deral, sua base de sustentação está 
desarticulada no Congresso. Tende 
à desagregação, tolhendo a já difí­
cil govemabilidade. Em conse­
qüência, a marcha sucessória se 
apressa. O cenário atual indica 
que vai perdendo viabilidade elei­
toral uma candidatura avalizada 
pelo presidente da República. Na 
tentativa de retomar o controle da 
situação e acomodar as desaven­
ças interpartidárias e de grupos -
na disputa de maiores trunfos, 
tendo em vista as eleiÇões de 2002 
-, Fernando Henrique acena com 
a realização de uma reforma mi­
nisterial de êxito bastante 
duvidoso. 

Governistas 
fra1m1entados 

Em relação ao pleito de 
2002, o campo situacionista en­
contra-se envolvido num am­
biente de fragmentação política, 
sem uma candidatura potencial­
mente aglutinadora, resultando 
em uma situação pontilhada por 

cisões, defecções e dissidências. 
Prevalece no PMDB a possibili­
dade de lançamento de uma can­
didatura própria na sua Conven­
ção Nacional marcada para se­
tembro, podendo até mesmo pre­
valecer a candidatura de Itamar 
Franco, o qual é, hoje, o maior 
obstáculo às pretensões políticas 
do Planalto. O PTB adere à candi­
datura oposicionista de Ciro 
Gomes. O episódio da violação 
do painel de votação do Senado, 
que levou à renúncia de dois se­
nadores, retirou momentanea­
mente o governo do centro da ira 
popular. Por isso foi superdimen­
sionado pela mídia e Fernando 
Henrique aproveitou o caso para 
se livrar de Antônio Carlos Ma­
galhães. ACM, antigo esteio de 
sustentação governamental, as­
sume desde então um papel dissi­
dente, colocando no alvo de seu 
ataque Fernando Henrique e seu 
governo, acenando até mesmo 
para o lado de candidaturas opo­
sicionistas. Entretanto, apesar do 
estágio de desarrumação e divi­
sões entre as forças governistas, 
elas têm um discurso mais homo­
gêneo quando se trata de defender 
o modelo dominante e justificar 
sua continuidade. As suas bandei­
ras neste momento se resumem 
em enaltecer, por um lado, as 
"conquistas alcançadas" ( estabili­
dade monetária, reformas do Es­
tado, prestigio internacional) e, 
por outro, afirmar que não pre­
tende a "continuidade". (Linha a­
dotada também pela maioria da 
rnídia). Porém, acerca dessas 
"conquistas", os acontecimentos 
vão demonstrando serem um gran­
de blefe, e o discurso da mudança 
da política dominante na boca deles 
soa contraditório e falso. 

A esta fase mais grave dos 
seis anos de governo FHC - que 
consiste na sua maior rejeição 
popular, na crise do modelo e na 
deterioração da situação em vá­
rios planos - não surgiu ainda em 
contrapartida, uma resposta por 
parte das forças oposicionistas, 
com a profundidade que a situa­
ção requer. Em virtude da intensi­
dade da crise de governo e das 
suas súbitas manifestações, é na­
tural o alargamento do campo o­
posicionista e ao mesmo tempo a 
sua diversificação. Neste sentido, 
a proliferação de candidaturas 
contrárias ao governo FHC, apre­
sentando saídas e buscando acu­
mular forças, distingue o período 
atual. Todavia esse cenário não 
está consolidado, podendo se mo­
dificar no futuro com a confor­
mação e junção de forças ou su­
peraÇão de alguma candidatura. 
Atualmente as cogitadas e em de­
senvolvimento - Itamar Franco, 
Ciro Gomes, Antony Garotinho e 
possivelmente Lula - ainda têm 
uma série de limitações e obstá­
culos a superar. A primeira de­
pende das incertezas que predo­
minam no âmbito do PMDB, so­
bretudo considerando as investi­
das que o governo federal fará 
sobre esse partido visando barrar 
essa candidatura; a segunda, a 
fim de se tornar viável, precisa 
compor uma aliança mais ampla; 
a terceira é a mais incipiente e 
encontra forte resistência dentro 

do seu próprio partido, o PSB, a­
lém de também precisar compor 
com outras forças; a quarta, ape­
sar de manter-se em primeiro lu­
gar nas pesquisas, ser oriunda do 
maior partido da oposição, já reu­
nindo desde então um quarto dos 
votantes a seu favor, mantém o 
estigma de não poder conquistar 
a maioria do eleitorado ou vencer 
no segundo turno. 

No âmbito da oposição per­
manecem ainda diferenças quanto 
à alternativa ao projeto neoliberal 
dominante - principalmente a res­
peito dos fundamentos de um 
novo modelo substitutivo ao atual 
-, prevalecendo na essência um 
discurso heterogêneo e em defini­
ção quanto ao novo caminho a 
seguir. Também não existe identi­
dade de pontos de vista com refe­
rência à candidatura que possa 
reunir melhores condições para 
vencer. Porém, todos os oposicio­
nistas constatam: a situação nunca 
esteve tão favorável para a vitória 
da oposição; o êxito só será alcan­
çável com uma conjugação de for­
ças; e a responsabilidade histórica 
da oposição na busca de um novo 
rumo para o Brasil nunca pesou 
tanto quanto agora. 

Atuação 
comunista 

Em face dessa realidade con­
traditória, a nossa posição tem 
si.do, antes de tudo, considerando 
o quadro recente de múltiplas can­
didaturas: 1) a procura de pontos 
de ligação entre elas, colocando 
no centro da discussão um projeto 
alternativo contrário ao modelo 
neoliberal vigente; 2) a formação 
de uma coalizão oposicionista ca­
paz de derrotar o pacto dominante 
centrado no governo FHC - po­
dendo ser concretizada em parte 
ou no todo no primeiro turno ou 
no segundo do pleito de 2002; 3) 
impulsionar e organizar o movi­
mento popular na luta contra o re­
gime neoliberal. 

Estas propostas correspon­
dem a um anseio popular cres­
cente e, mais ainda, das camadas 
da população realmente interessa­
das na mudança. Aplicando essas 
diretrizes é que propusemos aos 
partidos de oposição, ao Conselho 
da Frente e ao Fórum Nacional de 
Lutas um encontro nacional, de­
mocrático e popular, para procurar 
definir um programa comum de 
oposição. No âmbito da Câmara 
Federal, onde existe um maior 
ponto de contatos e aproximação 
com todos os partidos oposicio­
nistas, estamos realizando uma ro-. 
dada de debates com os pré-candi­
datos da oposição acerca da alter­
nativa programática ao projeto go­
vernamental vigente. E transfor­
mando o clamor popular em ações 
imediatas de massas, intervimos e 
vamos participar em vários Esta­
dos e no dia 27 em Brasília rios a­
tos programados, encimados pelas 
bandeiras de denúncias da cor­
rupção, das privatizações e contra 
o apagão. 

* vice-presidente do PCdoB, in­
forme apresentado à 13° reunião do 
Comitê Central, 11 de junho de 2001 
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Em defesa do rio Araguaia 
ALDO ARANTES* 

11111 Hi~ovia Araguaia~ T?cantins 
W trara graves preJmzos ao 
meio ambiente, cultura e turismo 
no Estado de Goiás. Por isto, apre­
. sentei projeto de lei com o objetivo 
de preservar o patrimônio repre­
sentado pelo rio Araguaia. 

A navegação fluvial é um 
meio de transporte da maior rele­
vância para um país das dimen­
sões do Brasil. Todavia, o rio Ara­
guaia tem características que in­
viabilizam a navegação comercial 
de grande porte. Para isso, seria 
necessário gasto de imensos re­
cursos financeiros e obras extre-

principal, cuja localização varia 
de ano para ano. 

O projeto da hidrovia, contu­
do, pode modificar substancial­
mente as condições ambientais, 
sociais e econômicas da região do 
Araguaia. Pelas características do 
rio do seu principal afluente, o rio 
das Mortes, será necessário a a 
dragagem do leito desses rios para 
a manutenção de um canal sufi­
ciente para o trânsito das chatas 
graneleiras. Em alguns trechos, 
conforme o Estudo e Impacto 
Ambiental (ElA), seria necessária 
a repetição da dragagem anual­
mente, devido aos bancos de areia 
móveis, o que significa custos ele­
vados permanentes. Além disso, 
estão previstas remoções de tra­
vessões de pedra, os chamados 
derrocamentos, tanto no rio Ara­
guaia como no rio das Mortes. 

/ 
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. mamente agressivas ao meio am­
biente. A construção da Hidrovia 
Araguaia-Tocantins acarretará 
prejuízo econômico ao poder pú­
blico, degradação ambiental na 
fauna e flora do cerrado e agres­
são ao patrimônio cultural do po­
vo goiano. O projeto de lei que a­
presentei na Câmara dos Deputa­
dos foi amplamente discutido com 

Os processos de drenagem em 
certas áreas, e alagamento e asso­
reamento em outras, mudarão 
completamente a dinâmica de for­
mação e esvaziamento das lagoas. 
Isso trará sérios prejuízos à repro­
dução e desenvolvimento das po­
pulações de peixes, alterações do 
nível do rio e dos ritmos de en­
chente e vazante, bem como de 
sua paisagem, alterando toda a di­
nâmica do rio Araguaia, do rio das 
Mortes e seus afluentes. 

Piraíba, com 2m30 e 155 kg, pescado no rio Araguaia 

· diversos setores envolvidos com a 
defesa, o estudo e a preservação 
deste importante patrimônio am­
biental e cultural de Goiás. 

Situado em região de transi­
ção de dois gqmdes biomas brasi­
leiros, o Cerrado e a Floresta A­
mazônica, o rio Araguaia caracte­
riza-se por elevada diversidade de 
hábitat e por uma vegetação e fau­
na altàmente diversificadas. Uma 
característica importante do Ara­
guaia é a mobilidade de seu canal 

O turismo, baseado nas bele­
zas naturais, praias e pesca, será 
afetado. O rio Araguaia representa 
hoje um dos maiores pólos turísti­
cos de Goiás e Tocantins e, possi-

velmente, também de Mato Gros­
so. Estima-se que somente o porto 
de Luís Alves, localizado ao sul 
da ilha do Bananal no município 
de São Miguel, tenha recebido em 
1999 100 mil visitantes. 

A implantação da Hidrovia 
Araguaia-Tocantins não se justifi­
ca ainda em face da construção da 
Ferrovia Norte-Sul. A hidrovia e a 
ferrovia teriam um mesmo univer­
so de cargas, ao longo de um mes­
mo corredor geo-econômico. Se­
gundo dados da Valec, responsá-

Manifestantes protestam contra a falta de investimentos na geração de energia, no Rio 

O Rio contra o apagão 
,.., Rio de Janeiro deu a largada 
W nas grandes manifestações de 
rua contra o apagão e a corrupção. 
Mais de 50 mil PeSsoas protestaram 
contra a crise energética e a corrup­
ção geradas pelo governo de Fer­
nando Henrique. Nem a chuva no fi­
nal da Marcha foi capaz de esfriar a 
animação do ato organizado pelo 
Fórum Estadual de Lutas que conse­
guiu reunir um amplo leque de parti­
dos (PCdoB, PSB, PT, PMDB, 
PSTU, PV) e entidades como a ABI, 
CUT, Ubes, UNE, MST, Modecom, 
Unegro, UBM e contou com a parti­
cipação do governador Anthony Ga­
rotinho, do presidente do PT, José 
Dirceu, e do líder do PCdoB na Câ­
mara Federal, Inácio Arruda. 

Garotinho, que tenta na Justi­
ça diminuir os prejuízos causados 
à economia do Estado com o ra­
cionamento de energia, declarou: 
"Espero que essa marcha acabe 
em Brasília, tirando Fernando 
Henrique Cardoso do Palácio do 
Planalto. Apesar da crise pela qual 
estamos passando, serviu para 
mostrar que o governo é incompe­
tente e quem manda é o FMI." 

A presença do Partido foi 
marcante, com muitas bandeiras e 
a participação de delegações do 
Grande Rio e Interior. O PCdoB 
foi representado no ato pela depu­
tada Jandira Feghali, que citou 
que há muito o PCdoB alerta para 
a gravidade da situação. "Na déca-

da de 90 investimos menos da me­
tade do que na década de 80. Hou­
ve um retrocesso planejado dos 
investimentos no setor. O PCdoB 
está novamente nas ruas para di­
zer não ao apagão, à corrupção e 
às privatizações, que são a marca 
deste governo. É preciso romper 
com o FMI e financiar com recur­
sos públicos a área energética. Faz 
parte da construção de um novo 
projeto político para esse país, ba­
seado na vontade do povo e na so­
berania nacional". 

Com o sucesso da manifes­
tação o Partido busca ampliar 
junto ao Fórum Estadual a mobi­
lização para a Marcha à Brasília 
no dia 27. 

vel pelo projeto da ferrovia, se­
riam necessários investimentos da 
ordem de 1,5 bilhão de dólares pa­
ra a conclusão da ferrovia, in­
cluindo a infra-estrutura, o mate­
rial rodante e as estações. Já para a 
efetivação da hidrovia, os valores 
apresentados são pouco confiá­
veis, já que o próprio ElA é con­
traditório quando trata de avaliar o 
volume das intervenções físicas 
indispensáveis para a viabilização 
da navegação. 

Estimativas realizadas por or­
ganismos oficiais apontavam co­
mo necessária a importância de 
800 milhões de reais para a con­
clusão do projeto, isto na época 
em que o real valia aproximada­
mente um dólar. No orçamento 
inicial deixaram de ser incluídos 
ainda os investimentos com por­
tos, estradas de rodagem e ferro­
vias de conexão com as regiões 

produtoras e os portos de destino 
final. Só a construção da eclusa da 
barragem de Tucuruí poderá con­
sumir algo em torno de 400 mi­
lhões de dólares. 

Pergunta-se agora se é plausí­
vel a idéia de aplicar uma quanti­
dade significativa de recursos pú­
blicos para levar adiante dois pro­
jetas cuja viabilidade econômico­
financeira depende da maior cap­
tação possível de cargas de um 
mesmo mercado que é ainda limi­
tado. 

Nós, os goianos, que temos- o 
privilégio de usufruir diretamente 
dessa riqueza que é o Araguaia, 
sempre o defendemos das agres­
sões. Não podemos nos omitir 
diante dessa nova ameaça que é a 
Hidrovia Araguaia-Tocantins. 

*deputado federal PCdoB/GO 

Vanessa é destaque na Câmara 
11111 m 2000 a deputada Vanessa 
W Grazziotin (PCdoB/ AM) 
foi quem mais apresentou pro­
postas na Câmara Federal dentre 
todos os 513 parlamentares. Os 
dados foram divulgados pelo su­
plemento "De olho no Congres­
so" (do jornal Folha de S. Paulo) 
-foram ao todo 340 proposições. 

Vanessa, além de ser a depu­
tada amazonense mais ativa (em 
presença, número de pronuncia­
mentos e apresentação de propos­
tas), está no grupo dos parlamen­
tares federais muito atuantes. 

No ano passado, a parlamen­
tar comunista fez 97 discursos 
em defesa do Brasil e da Amazô­
nia, situando-se entre os 40 que 
mais ocuparam a tribuna da Casa. 
Mas sua atuação vai ainda mais 
longe: teve destaque na CPI dos· 
Medicamentos e nas comissões 
da Amazônia, Patrimônio e Re­
cursos Genéticos, Acumulação 
de Emprego Público e do Traba­
lho. Sua posição em defesa dos 
trabalhadores foi registrada pela 
Folha: foi a única deputada do 
Amazonas a votar contra ·o salá­
rio-mínimo de R$ 151,00 (e em 
favor de um salário maior), con­
tra o nepotismo e a lei da morda­
ça; ainda votou em defesa da 
quebra do sigilo bancário, pelo 
combate à elisão fiscal e a favor 
do fundo de combate à pobreza. 

Vanessa Grazziotin 

O Departamento Intersindi­
cal de Assessoria Parlamentar 
(Diap) colocou Vanessa entre os 
150 deputados mais influentes da 
Câmara Federal. Classificou-a co­
mo ''um mandato destacado e 
em ascensão". Sua participação 
na CPI da grilagem e sua posição 
em defesa da CPI da Corrupção 
são marcas desse seu terceiro 
ano de legislatura e, bem antes 
do país ficar .perplexo diante dos 
rombos da Sudam, Vanessa já 
havia denunciado várias irregu­
laridades no órgão. 
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Medo domina o Planalto 
LUIZ CARLOS ANTERO 

m Palácio do Planalto está as­
W sombrado pelos temores de 
novas denúncias intestinas, agra­
vados pelo ambiente internacional 
aquecido com a prisão do ex-presi­
dente argentino Carlos Ménem, i­
gualmente adepto da desmoraliza­
da trilha neoliberal, e pela crise no 
país vizinho. Essas denúncias afe­
tam o Congresso Nacional e seus 
personagens mais ligados à frag­
mentada base governista - os mais 
notórios na hierarquia do poder. Já 
apagaram três mandatos de sena­
dores governistas (Luiz Estevão, 
PMDB; José Roberto Arruda, 
PSDB; e ACM, PFL), sob um am­
biente de pesadas acusações. Atin­
gindo elementos intimamente as­
sociados ao atual governo, desnu­
dam Fernando Henrique Cardoso e 
seu projeto continuísta. 

Agora está na linha de tiro o 
presidente do Senado e do Con­
gresso Nacional, Jader Barbalho. 
O procurador geral da República, 
Geraldo Brindeiro, chegou a enga­
vetar o processo relativo ao BAN­
PARÁ, de onde Jader tiraria recur­
sos para sua "acumulação primiti­
va", brincando de investir dinhei­
ro público na ciranda financeira 
do início dos anos 90. Muito im­
portante para o governo, J ader 
contou com o apoio de FHC na 
disputa contra ACM. É, portanto, 
um especial aliado na base parla­
mentar e na oposição dentro do 
PMDB à candidatura do governa­
dor mineiro Itamar Fraríco à Presi­
dência da República- hoje o prin­
cipal alvo do acordo palaciano en­
tre PSDB e PMDB. 

"Roubar em paz" 

Jader enfrenta uma investida 
que o compromete em fraudes 
com títulos da dívida agrária 
(TDAs), reveladas pelo ban­
queiro e agropecuarista Serafim 

Moraes e sua mulher, Vera Aran­
tes Campos- uma ex-corretora da 
Bolsa de Valores de São Paulo. A­
lém disso, uma lista com a situa­
ção de 26 projetos financiados pe­
la Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia (Sudam) 
novamente colocou Jader no cen­
tro de uma investigação da Polícia 
Federal e da Procuradoria da Re­
pública sobre tráfico de influência 
política, fraudes etc. A lista foi en­
contrada com o ex-superintenden­
te da Sudam, Arthur Guedes Tou­
rinho, indicado por Jader em 1996 
e exonerado em 1999, acusado de 
desvio de verbas e de beneficiar 
com mais de R$ 100 milhões um 
ex-sócio de Jader, José Osmar 
Borges. Parte expressiva dos pro­
jetos está na região de Altami­
ra!PA, uma das principais bases e­
leitorais de Jader. 

FHC se transformou num au­
têntico alvo parado das acusações 
de corrupção. ACM renunciou ao 
mandato de senador para preser­
var seus direitos políticos e esca­
par do processo de cassação por 
ferir o decoro parlamentar. Mas 
não se aquietou. Passou a proferir 
ofensas cada vez mais diretas, sa­
bendo que somente às custas do 
mordomo neoliberal manter-se-á 
em evidência. Disse na televisão 
que FHC efetivamente comprou 
os votos dos deputados para asse­
gurar a aprovação da emenda 
constitucional que permitiria sua 
reeleição. Informou que muitos 
parlamentares receberam entre R$ 
200 mil e R$ 400 mil, mediante a 
direta ação sedutora do então bra­
ço direito do presidente, o ex-mi­
nistro Sérgio Motta. 

ACM disse também, numa 
outra declaração amplamente re­
produzida, que FHC ordenou a E­
duardo Jorge Caldas Pereira, ex­
secretário-geral da Presidência e 
coordenador das suas campanhas 
eleitorais, uma coleta financeira 
"extra-oficial" (caixa 2) junto a 

Deputados comunistas criticam 
diretrizes de São Paulo 

1111 audiência pública para dis­
W cutir a Lei de Diretrizes Or­
çamentárias (LDO) realizada dia 
13 de junho, na Assembléia Le­
gislativa de São Paulo, teve o mé­
rito de, mais uma vez, desmasca­
rar a política do governo do 
Estado. A LDO estabelece as me­
tas e prioridades da administra­
ção e disciplina a elaboração da 
lei orçamentária anual. Os depu­
tados do PCdoB, Jarnil Murad e 
Nivaldo Santana, criticaram a es­
sência do Projeto do Executivo. 

O secretário de Economia e 
Planejamento do Estado, Monto­
ro Filho, expôs as linhas gerais 
do Projeto e afirmou que "a no­
vidade desta LDO é não ter novi­
dade", referindo-se à continuida­
de das diretrizes orçamentárias 
adotadas desde o início do go­
verno tucano em São Paulo. 

Essa afirmação foi condena­
da pelo líder do PCdoB, Jarnil 
Murad: "Diante da situação críti­
ca que vivemos deveria haver 
mudanças, sobretudo no setor e­
nergético". Jarnil também conde­
nou o fato do governo não respei­
tar os direitos trabalhistas ao criar 
30 mil vagas para frentes de tra­
balho, sem registro em carteira ou 

qualquer outra garantia aos traba­
lhadores. "O mundo está caindo e 
o governo é autista, ftca fechado 
no seu próprio mundo", disparou 
o parlamentar comunista. 

Para o deputado Nivaldo San­
tana, o Projeto não passa de fic­
ção, porque está completamente 
fora da reilidade. "Estão subdi­
mensionados no projeto os índi­
ces de inflação e de previsão 
cambial, enquanto se mostram 
superdimensionados os índices 
de crescimento do PIB", afir­
mou. O deputado indagou de que 
forma o Executivo pretende e­
quacionar a dívida pública, que 
já supera a cifra dos 84 bilhões 
de reais. E questionou quais em­
presas o governo pretende priva­
tizar, denunciando ainda que não 
há previsão de reajuste salarial 
para o funcionalismo. 

Nivaldo Santana também 
perguntou sobre o alcance dos 
investimentos realizados no setor 
energético e como se pretende 
calculá-los, uma vez que esses 
investimentos se baseiam em 
moeda estrangeira e o país, hoje, 
atravessa profunda crise finan­
ceira também pela grande va­
riação cambial. 

empresários durante 
a campanha de 1998, 
usando seu nome. 
"Se ele (FHC) disser 
que é mentira, vou a­
pontar todas· as pes­
soas que deram di­
nheiro para o Eduar­
do Jorge por ordem 
dele". Na rádio Su­
baé, de Feira de San­
tana/BA, ACM afir­
mou que vai "percor­
rer todo o Brasil para 
não deixar o Fernan­
do Henrique roubar 
em paz". 

Entre o silêncio 
que simbolizaria 
uma tácita admissão 
de culpa e uma rea­
ção indignada, FHC 
optou por determinar 
à Advocacia Geral 
da União que, na 
Justiça, entrasse com 
dois processos cri­
minais contra ACM. 

Protesto contra o apagão no Rio 

O cerco evolui 

Mas também no campo jurídi­
co é FHC o maior alvo dos pro­
cessos que pretendem removê-lo­
de preferência algemado - do Pa­
lácio do Planalto. O presidente da 
Câmara dos Deputados, Aécio 
Neves, passou maus momentos 
diante de uma denúncia assinada 
pelos advogados Fábio Compara­
to, Celso Bandeira de Mello, Dai­
mo Dallari, Goffredo da Silva Tel­
lês e Paulo Bona vides. Trata-se do 
15° pedido de impeachment de 
FHC apresentado à Câmara desde 
1995, início do seu primeiro man­
dato (13 foram arquivados). 

No documento, FHC é acusa­
do de crime de responsabilidade 
pela liberação de R$ 80 milhões . 
em emendas ao Orçamento para a­
bafar, em maio, a CPI da cor­
rupção. Os 20 congressistas que 
retiraram seu apoio foram benefi­
ciados com o saldo de restos a pa­
gar de 1999 e 2000 e também po­
dem se tomar alvo da Justiça em 
processos por corrupção ou preva­
ricação (deixar de praticar um ato 
previsto em lei ou fazê-lo em be­
nefício próprio), bem como para 
cassação de mandatos. "Num es­
quema de toma lá, dá cá, o deputa­
do retira sua assinatura, depois, na 
Caixa Econômica Federal (de on­
de saiu a maior parte dos recur­
sos), retira o dinheiro", dizem os 
juristas, considerando "estranho 
que se queira barrar a CPI da cor­
rupção com atos de corrupção". 

Em qualquer leitura da Cons­
tituição, FHC atentou contra "o li­
vre exercício do Poder Legislati­
vo". O pedido de impeachment foi 
protocolado na Secretaria Geral 
da Câmara, mas Aécio Neves não 
acatou a denúncia dos advogados 
por considerar que não existiam as 
provas. Nas circunstâncias de uma 
vigorosa pressão popular, e sob 
pena de sair igualmente enxova­
lhado, mais na frente Aécio pode­
rá ter que pedir .aos partidos as in­
dicações para uma comissão espe­
cial que decida sobre o processo 
contra FHC -que, aprovado, pas­
sará a tramitar no Senado, como 
ocorreu com Collor de Mello em 
1992. 

O cerco vai se fechando em 
tomo da antiga e atual equipe de 
auxiliares de FHC. Na Convenção 

Nacional do PSDB, em Brasília, 
FHC expôs todo o seu desespero, 
disparando contra Itamar Franco e 
demais críticos do programa de 
racionamento; Marco Aurélio de 
Mello, o novo presidente do Supe­
rior Tribunal Federal (STF); e 
contra uma reportagem que acu­
sou o governo de saber que Fran­
cisco Lopes - na ocasião presi­
dente do Banco Central- negocia­
va informações privilegiadas com 
empresas financeiras durante a 
desvalorização cambial, em janei­
ro de 1999. 

Neste caso, o Ministério Pú­
blico Federal (MFP) de Brasília e 
do Rio de Janeiro reúnem elemen­
tos acerca da existência da venda 
dessas informações, e sobre o co­
nhecimento do esquema pelo mi­
nistro da Fazenda, Pedro Malan, e 
pelo ex-ministro Casa Civil, Cló­
vis Carvalho. O procurador Gui­
lherme Schelb, de Brasília, inves­
tiga Lopes, o consultor Luiz Au­
gusto Bragança, o economista Ru­
bem Novaes e os gestores do Ban­
co Pactuai. Existem duas ações 
em curso no MFP sobre o socorro 
ilícito de R$ 1,6 bilhão aos bancos 
Marka e FonteCindam. 

Alguns envolvidos respondem 
a processos com os bens indispo­
níveis, mas o governo brasileiro, 
como no caso do Dossiê Cayman, 
age temeroso nas negociações 
internacionais. Estas poderiam le­
var à extradição e ao retomo escla­
recedor do banqueiro Salvatore 
·Cacciola - que fugiu para Roma 
em julho de 2000 e lá ftcou, prote­
gido pela cidadania italiana. 

O medo e o desespero de FHC 
procedem: a insistência da oposi­
ção em instalar a CPI; a nova ofen­
siva contra Jader, ameaçando o 
desmonte de seu acordo com o 
PMDB governista; a queda livre 
do real e as ameaças que chegam 
das economias dos EUA e Argen­
tina; a degradação acelerada da vi­
da no país; os adversários em fron­
doso crescimento são apenas algu­
mas das razões mais evidentes. 

Neoliberal em crise 

Como se não bastasse o a­
montoado de evidências que se a­
gitam contra ele, FHC ainda admi­
tiu sua inteira responsabilidade 
sobre a crise energética: "Claro 
que eu sabia que havia um proble­
ma energético, sabia do relatório 

em 96". E ainda foi suficiente­
mente cínico para afirmar: "Se 
soubesse que havia um risco tão i­
minente de apagão e não tivesse 
feito nada, estaria enganando o 
povo". Assim, confessou que 
mentiu ·ao demonstrar surpresa e 
responsabilizar seus antecessores 
e ministros nomeados em seus 
dois governos. 

As presenças no Congresso 
Nacional do ministro do Apagão, 
Pedro de Parente, e do atual minis­
tro das Minas e Energia, José Jor­
ge, por convocação, foi tensa e os­
tensiva como num Estado de Sítio. 
Excluiu a participação do físico 
Pinguelli Rosa, da COPPE-UFRJ, 
e de outros especialistas do ramo 
energético. As mentiras de FHC 
foram sustentadas por Parente, que 
omitiu os cortes nos investimentos 
preventivos para atrair "investido­
res" e como seqüela da brusca mu­
dança imposta de fora na matriz e­
nergética do país (da água gratuita 
que move as hidrelétricas para o 
gás boliviano - da Enron - ou ar­
gentino - da YPF privatizada -, 
que movimentaria termelétricas de 
custo muito mais alto). 

Contudo, vai ficando mais 
claro para a sociedade que a a­
meaça da escuridão é diretamente 
inspirada pela necessidade de fa­
zer caixa para o FMI ver: os in­
vestimentos não ocorreram por­
que as estatais foram constrangi­
das a manter R$ 25,1 bilhões reti­
dos em carteira no Tesouro Nacio­
nal, e o país apresentou um supe­
rávit superior a 38 bilhões - mais 
do que os R$ 37 bilhões cabalados 
pelo FMI. Com isso, FHC empa­
redou a economia e a produção. 

Hoje, a Petrobrás absorve pre­
juízos -inclusive cambiais - diá­
rios, pois paga pelo gás sem uso 
porque não foram construídas as 
termelétricas exigidas externa­
mente. Manfendo a decisão de não 
investir, FHC prepara a privatiza­
ção das usinas nucleares, gerando 
mais apreensões na sociedade 
quanto ao futuro do Brasil. 

Sob a compreensão de que es­
tá sem governo, a maioria do povo 
brasileiro demonstra na prática 
seu desprezo por FHC. Entende 
que precisa assumir o país e se an­
tecipa à crise da energia elétrica, 
reduzindo o consumo antes mes­
mo das ameaças oficiais (multas, 
sobretaxas, cortes de luz) que che­
garam com o 1mcw do 
racionamento. FHC tentou mani­
pular a disposição da sociedade, 
mas, longe de adotar uma colabo­
ração servil, a população se ex­
pressa com rebeldia marchando 
para a desobediência civil. 

Exemplarmente, no dia 10 
de junho o povo reagiu a dois a­
pagões em São Paulo acorrendo 
às janelas para gritar contra o 
governo, espeCialmente em Hi­
gienópolis - bairro onde mora 
FHC. Em Belo Horizonte, as do­
nas-de-casa moveram ação judi­
cial contra a sobretaxa e conse­
guiram uma liminar que ratifi­
cou a correta posição do gover­
nador Itamar Franco quanto aos 
investimentos realizados no se­
tor energético e na oposição ao 
governo federal. Esses e outros 
exemplos atestam o rotundo fra­
casso dos golpes de propaganda 
institucionais e mostram que o 
governo da modernidade é de fa­
to obscuro e atrasado - literal­
mente da escuridão. 
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NACIONAL 

Olinda trilha novos caminhos 
TUCA SIQUEIRA 

U 
nica prefeita comunista do 
país, Luciana Santos, do PC­
doB de Olinda (PE), herdou 

um município afogado em dívidas 
e com a estrutura de serviços su­
cateada. Mesmo assim, realizou 
um dos maiores carnavais \ia ci­
dade dos últimos tempos (e o Car­
naval é a principal atração turís- · 
tica de Olinda) e está recuperando 
os serviços públicos. Nesta entre­
vista a prefeita Luciana, o secretá­
rio de Governo, Renildo Calhei­
ros, e o secretário de Finanças e 
Administração, Marcelino Granja, 
falam sobre os primeiros meses de 
gestão. 

Classe: Qual o balanço ge­
ral deste início de mandato? 

Luciana Santos: Estamos bus­
cando regularizar os serviços essen­
ciais para a Prefeitura. Nós devería­
mos partir da estaca mínima -
postos de saúde e escolas funcio­
nando, assim como as secretarias 
que estivessem com a estrutura 
mínima pronta para agir - porém 
temos enfrentado uma desestrutu­
ração completa da máquina pú­
blica. Então nossa luta tem sido 
para regularizar os serviços bási­
cos para a população. Olinda tem 
uma taxa de renda per capita que 
chega a ser a metade da registrada 
pela região metropolitana; é a 
quinta densidade demográfica do 
Brasil; tem taxas de violência ele­
vadas; tem um déficit de 50 mil 
moradias. Enfim, indicadores de 
~ualidade de vida terríveis. Nós 
runda herdamos uma máquina ad­
ministrativa completamente de­
sarticulada e sem poder de fogo de 
intervenção. Arrecadamos 15 ve­
zes menos do que Recife e temos 
1/3 de sua população. O compro­
metimento da prefeitura de Olinda 
com o pagamento do setor pessoal 
chega a 59% do que arrecadamos. 
Mas avançamos em alguns pon­
tos. Hoje, os postos de saúde já 
voltaram a funcionar, com profis­
sionais e medicamentos necessá­
rios, e as escolas também. Estii­
mos fazendo uma ação de preven­
ção das chuvas, instalamos um 
conselho de defesa civil que tem o 

ALCIDES AMAZONAS* 

0 cidade de São Paulo presen­
W cia e sofre a mais grave crise 
da sua história, traduzida na pro­
gressiva degradação dos serviços 
públicos em geral, resultado direto 
de uma política econômica nacio­
nal que castiga a população. A ad­
ministração municipal luta para ti­
rar a cidade do caos, mas se de­
para com grandes dificuldades fi­
nanceiras decorrentes das duas úl­
timas administrações e das impo­
sições do governo federal. O pro­
blema, portanto, passa por uma vi­
sualização da estrutura da crise 
para se apontar soluções de hori­
zontes largos. 

A primeira questão que pre­
cisa ser levada em conta é a forma 
imposta pelo governo federal para 
os Estados e municípios adminis­
trarem os recursos públicos. A ci­
dade de São Paulo sofre com a as­
fixia de um "acordo" sobre uma 
dívida inflada em quase 50%, pro-, 
positadamente para sugar recursos 
do município e destiná-los ao cri-

papel de tratar com situações de 
risco e de tragédia e isso é um 
avanço muito grande, porque 
Olinda, apesar de compor 14% da 
área de risco da região metro poli­
tana, não contava com esse tipo de 
serviço. Outro destaque da nossa 
gestão é o orçamento participa­
tivo. Em cinco plenárias já conse­
gui~os reunir mais de 3 mil pes­
soas. Isso demonstra a confiança 
da população, já que nunca houve 
ação como essa. Estamos reati­
vando conselhos e mobilizando a 
população a participar das deci­
sões de nossa gestão. Mais um de­
safio importante foi ter planejado 
o carnaval em um mês, sem recur­
sos e com a preocupação de resga­
tar a nossa cultura popular e con­
seguimos fazer com que a festa ti­
vesse o sucesso garantido. 

Classe: Luciana foi eleita 
por uma coligação. Como se tra­
duziu a participação da frente 
política em termos de convivên­
cia, contemplações e relações 
políticas? 

Luciana, postura firme contra o modelo neoliberal de Fernando Henrique 

Renildo Calheiros: O nosso 
governo tem a participação das 
forças que nos ajudaram a vencer 
as eleições. Tentamos montar a di­
reção das secretarias com pessoas 
que respondessem bem tecnica­
mente e politicamente aos proble­
mas do município. Luciana foi 
eleita com o apoio de sete verea­
dores eleitos. Hoje, de 21 verea­
dores temos o apoio de 14. Mes­
mo com a oposição sistemática 
formada por sete vereadores pro­
curamos ter uma relação boa e de 
respeito. 

Classe: Existe um diagnós­
tico da gestão anterior? 

Luciana: Herdamos uma má­
quina falida, completamente suca­
teada em todas as áreas, inclusive, 
com sumiço de documentos e in­
formações apagadas dos computa­
dores. Do ponto de vista finan­
ceiro, temos uma dívida gigan­
tesca que corresponde a um ano 
de arrecadação. Além disso, ocor­
reram alguns desvios, como o do 
Ministério de Integração Nacional 
com o projeto de contensão do 
avanço do mar (mais de 6 milhões 
de reais) e com o Fundo de Previ-

dência (deveria ter 7 milhões de 
reais e a conta está zerada). 

Qual o diagnóstico da he­
rança financeira deixada pela 
gestão passada? 

Marcelino Granja: Em no­
vembro, mês da transição, nós tí­
nhamos a expectativa de que a dí­
vida flutuante giraria em torno de 
22 milhões. No entanto, descobri­
mos que a dívida era maior, no va­
lor de 29 milhões e meio. A situa­
ção financeira da prefeitura é 
muito difícil, pois a dívida de curto 
prazo corresponde a 5 meses da ar­
recadação municipal. Além da de­
sordem financeira, nos deparamos 
com uma completa bagunça no 
campo administrativo. Vários se­
tores estavam paralisados, como a 
coleta de lixo. A rede pública de 
saúde e de educação estavam 
semi-paralisadas. Não havia ne­
nhum planejamento para o carna­
val (principal atividade turística da 
cidade). De acordo com a Secreta­
ria da Fazenda, a inadimplência de 
Olinda é de 82%. Estamos lan­
çando um pacote de medidas para 
levantar arrecadação como: parce­
lamento, descontos e uma melhor 
fiscalização de arrecadação do 

ISS, que é o principal tributo de ar­
recadação do município. 

Classe: Qual a reação popu­
lar diante da impossibilidade de 
se realizar algumas ações ime­
diatas? 

Luciana: Como estamos che­
gando muito junto nas ações, atra­
vés dos mecanismos de participa­
ção e do orçamento participativo, 
esclarecendo a situação e tirando 
dúvidas, a população está rea­
gindo muito bem. A operação das 
chuvas, por exemplo, tem tido um 
êxito enorme, pois as comunida­
des colaboram e as mesmas orga­
nizam feijoadas para comemorar 
essa prevenção da chuva em de­
terminadas localidades. Esse é o 
nosso exercício diário: comunica­
ção direta com a população! 

Classe: Como está a relação da 
gestão com o governo do estado? 

Luciana: Do ponto de vista 
administrativo não encontramos di­
ficuldades. Por outro lado também 
não há nenhuma afinidade do ponto 
de vista político, e por isso também 
não há um desprendimento- como 
vimos no Carnaval, quando tive­
mos um apoio insignificante. Mes­
mo com o nosso posicionamento 

SP: aonde está o dinheiro? 
minoso pagamento de juros e en­
cargos das dívidas interna e ex­
terna. Só no primeiro trimestre 
deste ano o governo federal pagou 
mais de 30 bilhões de reais apenas 
de juros da dívida interna escul­
pida cuidadosamente para saquear 
os cofres públicos e os direitos tra­
balhistas em benefício de agiotas, 
banqueiros e empresários. Mais 
ainda: uma dívida fabricada para 
garrotear investimentos em servi­
ços essenciais e gerar reçursos que 
somem nos escandalosos esque­
mas de corrupção que pontuam o 
governo FHC. 

O governo federal não titu­
beia em se enterrar cada vez mais 
no mar de lama da corrupção, le­
gítima fonte de sua política, e se 
utilizar de medidas arbitrárias 
contra os direitos dos trabalhado­
res e cidadãos - como o abuso das 
medidas prov1sonas. Agora 
mesmo, estamos presenciando um 
caso, o do Banco Marka!Banco 
Central, que lembra os métodos 
do Sokaya, braço da máfia japo­
nesa Iakusa, cuja atividade é ex-

Alcides Amazonas, vereador 

torquir informações para traficá­
las. Essa operação criminosa 
transcorreu pelo símbolo máximo 
da administração da economia 
brasileira, o Banco Central, uma 

organização entranhada na estru­
tura da República. Vale a pena 
ainda lembrar os exemplos do 
Proer e das doações do BNDES às 
montadoras e aos grupos privados 
que arremataram, com dinheiro 
público e a preço de banana, em­
presas estratégicas para o país no 
transcorrer do imoral Programa de 
Privatização. 

Precisamos ir a fundo nas 
conseqüências dessa nefasta polí­
tica econômica, sustentada por es­
tratagemas como esse da dívida 
do Município de São Paulo. O 
mesmo recurso foi aplicado no 
governo do Estado. A diferença é 
que o ninho tucano se cala ante 
essa verdadeira sangria de recur­
sos públicos em benefício de es­
peculadores e grupos privados. 
No acordo da dívida do Estado en­
traram a privatização de empresas 
como Eletropaulo, Cesp, Congás, 
CPTM e a venda de ações da Sa­
besp, da Nossa Caixa e do Metrô. 
Sem falar no absurdo que foi a 
privatização da Banespa. E a 
União ainda leva, entre juros e en-

crítico perante a política desenvol­
vida pelo governo do Estado, man­
temos uma relação amistosa e insti­
tucional plena. 

Classe: Como está a relação 
política com os outros governos 
municipais de esquerda do Estado? 

Renildo: Contamos com a 
ajuda de muitos políticos do inte­
rior do Estado e por isso estamos 
trabalhando para não nos desfa­
zermos das relações com os pre­
feitos e dirigentes políticos desses 
mumc1p10s. Estamos acompa­
nhando o trabalho de suas gestões 
e como estão sendo resolvidos os 
problemas de suas cidades. 

Classe: Qual o posiciona­
mento da gestão perante o go­
verno federal? 

Luciana: Nós temos uma pos­
tura muito firme contra o modelo 
em curso no país e de resistência 
ao ataque à autonomia dos municí­
pios com a Lei de Responsabili­
dade Fiscal. Por causa da política 
de privatização do setor energético 
e por falta de investimentos do go­
verno federal nesse setor, estamos 
enfrentando, como conseqüência, 
o "apagão". Continuamos a lutar 
por um basta no governo FHC. 

cargos da dívida inflada pelo Ban­
co Central, mais de 3 bilhões de 
reais do Estado ao ano, dinheiro 
do povo que some nos esquemas 
de corrupção e na ciranda finan­
ceira da dívida interna. Só o caso 
Marka!FonteCindan drenou 1,6 
bilhões de reais dos cofres públi­
cos. O Proer consumiu mais de 24 
bilhões de reais. 

É preciso coragem para colo­
car os pingos nos "Is" e os traços 
nos "Ts". Só assim poderemos 
apontar as verdadeiras soluções 
para a grave crise na qual a cidade 
de São Paulo submergiu. É lamen­
tável que esses dirigentes políticos 
responsáveis pelo estado de cala­
midade de um país às escuras e à 
deriva, encastelados em sua torre 
de marfim, não estejam ainda 
sendo suficientemente contesta­
dos. É preciso pôr um ponto final 
nessa vergonha nacional chamada 
govemoFHC. 

*vereador da capital pelo 
PCdoB/SP. 
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MOVIMENTO 

UNE realiza em Goiânia o maior 
Congresso de sua história 

CLÓVIS WONDER todos do PCdoB, mais os deputa­
dos Babado (PT/PA), Luiza Erun­
dina (PSB/SP), senador Eduardo 
Suplicy (PT/SP) e outros políticos 
e lideranças estudantis, populares 
e sindicais. 

11iJ ntre os dias 13 e 17 de junho, 
1.!!1 a União Nacional do Estu­
dantes (UNE), realizou em Goiâ­
nia seu 47° Congresso, com apre­
sença de mais de 9 mil participan­
tes, sendo 6070 delegados e mais 
de 4300 credenciados a votar nas 
propostas e na nova diretoria. En­
tre as muitas resoluções aprova­
das, uma é o combate persistente 
ao neoliberalismo e às propostas e 
objetivos do governo FHC. Os es­
tudantes ficaram alojados em es­
colas públicas estaduais e munici­
pais e um eficiente apoio de infra­
estrutura não deixou que faltasse 
transporte, alimentação e abrigo a 
todos os participantes. 

Nas plenárias finais, os estu­
dantes debateram a questão da 
carteiras de identificação estudan­
til, questionada por alguns grupos 
que querem o fim da independên­
cia financeira da UNE e das orga­
nizações estudantis, o sistema de 
eleição, direto ou congressual e o 
plano de lutas do movimento estu­
dantil para os próximos anos. Por 
larga maioria de votos, foi manti­
do o sistema de emissão das car­
teiras estudantis controlado pela 
UNE, UEEs e diretórios estudan­
tis e o sistema congressual de elei­
ção da diretoria, que derrotou a 
proposta de eleição direta de 
2.415 votos a 1.291. 

Plenária do Congresso da UNE, em Goiânia 

Os debates, com a presença 
de inúmeros convidados de todo o 
Brasil, abordaram temas das áreas 
de educação, cultura, economia e 
política. Participaram representan­
tes de partidos políticos, como Re­
nato Rabelo, do PCdoB, deputa­
dos federais como Aldo Arantes 
(GO), Aldo Rebelo (SP), Socorro 
Gomes (PA), Jandira Feghali (RJ), 

Oposição derrotada 

Os grupos que fazem oposi­
ção a atual diretoria da UNE .fo­
ram amplamente derrotados. A 

chapa que foi apoiada pela União 
da Juventude Socialista (UJS), 
mais setores do PSB, Juventude 
Estudantil Trabalhista e outros 
ganhou a eleição com mais de 
67% dos votos. Felipe Maia, 23 
anos, estudante de Economia na 
PUC de São .Paulo, foi eleito pre­
sidente com 2.323 .votos. A cha­
pa chamada Oposição Unida teve 
911 votos; a Mudança, 249 vo-

A UNE não vai dar sossego para FHC 
l1il m entrevista para A Classe 
1.!!1 Operária, o novo presidente 
da UNE, Felipe Maia, afirmou que 
a entidade não vai dar trégua ao 
governo FHC e a tudo que ele re­
presenta de mal para o Brasil e pa­
ra os brasileiros. "Espero que mi­
nha gestão seja a que vai enterrar o 
projeto neoliberal no Brasil", afir­
mou. 

Classe: Qual a avaliação que 
você faz do Congresso da UNE? 

Felipe: Foi excelente! Foi o 
maior congresso da entidade, pelo 
número de delegados, com 6.200 
universitários credenciados. E te­
ve muita qualidade, o que garante 
uma posição de destaque da UNE 
nos próximos anos. Foi o resulta­
do de uma situação política que 
leva o movimento popular para a 
luta e para posicionamentos mais 
ousados. Pretendemos, a partir 
deste congresso, diversificar mais 
a atividade do movimento estu­
dantil, com a implementação de 
Centros Universitários de Cultura 
e Arte (Cucas) e com a organiza-

ção de jogos universitários envol­
vendo todo o país. 

Classe: Que desafios a UNE 
se coloca de imediato? 

Felipe: A grande tarefa do mo­
mento é ampliar a mobilização con­
tra o governo de Fernando Henrique 
Cardoso e garantir que nossa enti­
dade jogue papel de destaque na e­
laboração do programa e das pro­
postas da oposição contra a orienta­
ção neoliberal. Vamos incrementar 
os preparativos da Marcha a Brasí­
lia contra o Apagão e a Corrupção, 
que acontecera no próximo dia 27. 

. Vamos mobilizar os estudantes de 
todo o Brasil para que essa marcha 
seja o maior evento de protesto do 
povo brasileiro que FHC já viu. 

Classe: Quais as grandes 
questões enfrentadas pelo movi­
mento universitário? 

Felipe: A UNE vai desenvol­
ver duas amplas campanhas. Uma, 
envolvendo os universitários das 
escolas particulares, pela redução 
das mensalidades, já que mais de 
80% dos universitários brasileiros 

pagam para estudar. Entre 1995 e 
1999, várias escolas majoraram 
em até 80% . acima da inflação 
suas mensalidades. O resultado i­
mediato é a inadimplência e a eva­
são escolar. Esses valores podem 
ser reduzimos, como já consegui­
mos através de ações em Marília, 
São Paulo, na Unimar. Também o 
mercantilismo das escolas particu­
lares será combatido pela UNE, 
que vai cobrar o MEC um melhor 
critério para autorizar o funciona­
mento de cursos particulares. A 
outra campanha é por um Plano E­
mergencial para as Universidades 
Publicas. O orçamento destinado 
pelo governo de Fernando Henri­
que é inferior ao necessário, trans­
formando os reitores em gestores 
de crise, com falta de professóres 
(um déficit de mais de 4.500), sem 
equipamentos de laboratórios e in­
vestimentos em pesquisa. Portan­
to vamos brigar por um plano e­
mergencial para crescer e ampliar 
vagas e investimentos em 
pesquisas. 

Politização dos estudantes assusta as elites 
1111 s recentes manifestações es­
W tudantis de março, abril e 
maio de 2001, lideradas pela UNE 
e pela Ubes, foram marcadas pela 
forte politização. O alvo principal 
foi o governo FHC, identificado 
como responsável pela corrupção, 
pela crise energética e pela deca­
dência da educação pública. 

Parte da mídia tentou descarac­
terizar os protestos como sendo so­
mente pela punição dos parlamen­
tares envolvidos na violação do 
painel do Senado, poupando o go­
verno FHC. Festejou o reapareci­
mento, nas passeatas, de grupos de 
estudantes com concepções "auto­
nomistas" sobre o movimento. Es­
ses grupos inspiram-se nos neoa­
narquistas que participaram dos 
movimentos antiglobalização neo-

liberal surgidos a partir do protesto 
de Seattle, em 1999. 

Entre os milhares de delega­
dos presentes no 47o Congresso 
da UNE seria possível contar nos 
dedos os "autonomistas". Franca­
mente minoritários e insignifican­
tes no movimento estudantil brasi­
leiro, ganharam espaço em alguns 
jornais pela serventia de seu dis­
curso contra os partidos e a politi­
zação da luta (leia-se contra parti­
dos como o PCdoB). Defendem 
uma suposta "autonomia" e "es­
pontaneidade" do movimento e 
são contra as entidades estudantis 
como forma de organização dos 
estudantes (fazem a opção por 
grupos de "ação direta"). 

A concepção de movimento 
estudantil unitário, politizado, com-

bativo e organizado, protagonizada 
pelos comunistas e pela UJS, é he­
gemônica no Brasil. As entidades 
estudantis lideram e organizam há 
décadas grandes mobilizações, am­
plas e radicais e de forte conteúdo 
político. Colocam no alvo o prin­
cipal inimigo em cada período, se­
ja a ditadura militar, Collor ou 
FHC. 

Essa é uma combinação que não 
tranqüiliza as classes dominantes. 
Daí a tentativa da mídia de mudar o 
foco dos protestos e o festejo comes­
ses grupos neoanarquistas, que pre­
gam a desorganização e a despoliti­
zação. Nada mais útil para as forças 
neoliberais nesse momento. 

(R. A.) 

tos, e as outras ficaram com 124, 
40 e 39. 

O congresso também marcou 
a hegemonia indiscutível da ten­
dência dirigida pela UJS na dire­
ção da entidade. Ela teve sua 
maior vitoria não só na eleição pa­
ra a diretoria, como na aprovação 
de teses e planos de luta para a 
entidade. 

O PSDB, que surgiu com-

batendo a atual diretoria e pe­
dindo uma CPI para a UNE, 
com o objetivo claro de confun­
dir os estudantes e· abrir uma 
cortina de fumaça para proteger 
o governo FHC, saiu ampla­
mente derrotado no congresso. 
Os estudantes maioritariamente 
rechaçaram suas intervenções 
no envento e derrotaram suas 
propostas. 

Vitória da unidade dos estudantes 

RICARDO ABREU ("ALEMÃO")* 

ra-, lnovimento estudantil uni-
. W versitário, apesar das adver­

sidades, cresce e se desenvolve. O 
47° Congresso da UNE, mais im­
portante acontecimento do movi­
mento juvenil brasileiro, reuniu 
um número recorde de delegados 
eleitos durante as mobilizações 
estudantis de março, abril e maio. 

Fruto do ascenso das lutas 
contra o governo FHC, a corrup­
ção e a privatização, esse grande 
congresso foi preparado e organi­
zado nesse período de protestos e 
passeatas. Foram eleitos delega­
dos e delegadas que estavam na 
luta. O crescimento inédito do rit­
mo de aumento das matrículas no 
ensino superior brasileiro, princi­
palmente nas universidades parti­
culares, também explica o cresci­
mento do congresso. Além disso, 
os êxitos da gestão 1999-2001 são 
muitos. A UNE esteve presente e 
atuante em todas os debates e ma­
nifestações acerca dos grandes te­
mas nacionais. Ao mesmo tempo 
orientou e coordenou a luta nas 
universidades e realizou ativida­
des como a 2• Bienal de Cultura, 
que fundou o movimento dos 
Centros Universitários de Cultura 
e Arte, os CUCA. 

Unidade popular contra FHC 

Os estudantes aprovaram pro­
postas avançadas para o próximo 
biênio e decidiram pela continui­
dade das mobilizações, em con­
junto com os secundaristas lidera­
dos pela Ubes e com o Fórum Na­
cional de Luta, para derrotar a po­
lítica neoliberal de FHC. A princi­
pal resolução do congresso foi a 
de unir a oposição em uma ampla 
frente política contra o governo 
neoliberal de Fernando Henrique. 
A UNE fará um debate nacional 
sobre um novo projeto para a na­
ção e a importância estratégica da 

universidade brasileira para o nos­
so desenvolvimento independente. 
Nesse sentido a UNE realizou, 
ainda durante o congresso, uma 
caminhada seguida de um ato polí­
tico com lideranças nacionais. 

As mais variadas opiniões po­
líticas se expressaram no 
congresso. Dentre elas, destaca­
ram-se duas que polarizaram o 
debate. Uma era defendida pelo 
movimento "Agora só falta você" 
(UJS e independentes) e outros 
movimentos de forças aliadas co­
mo a JS do PDT, a JSB (PSB), a 
JPS (PPS) e o MJT, ligado a seto­
res do PTB que fazem oposição a 
FHC. A outra, de orientação trots­
quista, era formada principalmen­
te por movimentos dirigidos pelo 
PSTU e por setores do PT. 

As divergências fundamen­
tais eram centradas no combate ao 
neoliberalismo e na concepção de 
movimento estudantil. Enquanto a 
maioria do congresso defendia 
uma política de unidade do movi­
mento contra FHC e de fortaleci­
mento da UNE, a oposição colo­
cou no alvo do seu ataque virulen­
to o PCdoB. Até mesmo setores 
importantes do PT não consegui­
ram se diferenciar e ficaram re­
féns dessa política divisionista. 
Essas duas opiniões polarizaram 
as votações do congresso, e em to­
das foi vitoriosa a orientação mais 
avanrada, por larga margem. 

E preciso registrar a postura 
aguerrida e consciente da grande 
militância da UJS, destaque do 
congresso. Ao final, o Partido e a 
UJS, alvos de ataques delirantes 
da oposição e da mídia, saíram 
deste congresso muito mais pres­
tigiados e fortalecidos. 

Mas a vitória maior foi da 
UNE unitária, combativa, demo­
crática, plural e apartidária. 

*responsável pela Juventude na Co­
missão Política do Comitê Central 
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Censo 2000: a revelação 
de um. novo Brasil 

LEJEUNE MATO GROSSO 
XAVIER DE CARVALHO 

m ivulgados dia 9 de m.aio, os 
W dados preliminares do Censo 
2000 apontam para algumas mu­
danças na população brasileira. 

Os censos são contagens po­
pulacionais que ocorrem em deter­
minados períodos de tempo e são 
práticas muito antigas na história 
da humanidade. No Brasil, vêm 
sendo realizados desde o Império. 
Normalmente é feito com a totali­
dade da população de um país e o 
período padrão é de dez anos. 
Num prazo menor que esse são 
feitas contagens por amostragens 
domiciliares. E a cada ano são fei­
tos outros levantamentos com 
amostras menores e aplicam-se a 
elas índices de estimativas de cres­
cimento com base em resultados 
anteriores. Com base nisso, é pos­
sível estimar, quase que instanta­
neamente, quantos somos no país 
(os que visitarem a página do 
IBGE na Internet poderão ter 
acesso a um relógio populacional, 
que mostra "instantaneamente" 
quantos somos naquele momento). 

Durante o governo Collor de 
Mello, em 1990, por total descaso 
governamental, corte de verbas, 
secundarização dos dados estatís­
ticos, deixou-se de contar a popu­
lação brasileira, o que foi feito 
apenas em 1991. 

O censo em um país não mede 
apenas quantos habitantes o inte­
gram. Mede tamanho das famílias, 
tipo de moradias, condições de 
vida e habitabilidade da moradia, 
tipo de trabalho das pessoas e sua 
ocupação, grau de escolaridade, · 
acesso aos serviços de saúde bási­
cos, origem étnica de sua popula­
ção etc. Existem censos especiais, 
como o agro-pecuário, destinado a 
medir tudo que se refere à vida no 
campo; censo Industrial, que veri­
fica tudo sobre a indústria do país. 

Ter sempre em dia os dados 
populacionais e da sua economia 
ajuda o país a fazer um bom pla­
nejamento administrativo, gerir 
bem seus recursos, aplicar melhor 
seu dinheiro e oferecer melhores 
serviços à sua população, em es­
pecial nas áreas identificadas 
como as mais carentes. 

O planejamento no Brasil faz 
parte daquilo que o governo de 
Fernando Henrique Cardoso vem 
querendo desmantelar há 6 anos: a 
era Vargas. Não data de mais de 
60 anos que as estatísticas e as 
pesquisas populacionais vem sen­
do mais bem elaboradas e planeja­
das. Quando da realização de um 
censo, mobilizam-se milhares de 
pessoas, técnicos, supervisores, 
sociólogos, estatísticos, geógrafos 
e tantas outras profissões para ela­
borar uma radiografia o mais real 

. possível da sua população. 
É com base nos dados do 

IBGE que, quando cruzados com 
os dados dos cartórios eleitorais, é 
possível realizar, de forma cientí­
fica e muito precisa, as pesquisas 
eleitorais e de intenção de voto. 
São com esses dados que os pro­
fissionais da área podem determi­
nar o tamanho das amostrar que 
vão entrevistar, de tal forma que 
sejam probabilisticamente iguais 
ao universo estudado (com base 
nos teoremas de Fermat e Pascal, 
matemáticos do século XVill). 

Quantos somos no Brasil? 

Os anuários estatísticos brasi­
leiros vêm saindo, nos últimos 
anos, com uma média de 18 meses 
de atraso. Os que foram divulga­
dos, no entanto, já são substancio­
sos, ainda que abordem basica­
mente as questões relacionadas ao 
tamanho das populações nas cida­
des, fertilidade média e local de 
moradia. Mas já nos revelam mui­
tas coisas. 

~ ' 
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O Brasil é hoje o quinto país 
mais populoso da Terra, com 
169.590.693 habitantes, ou, em 
conta de chegar (e já chegou pelo 
relógio populacional...), 170 mi­
lhões de pessoas. Perde apenas 
para a China (1,28 bilhão), Índia 
(1,01 bilhão), EUA (275 milhões) 
e Indonésia (225 milhões). 

O que chama a atenção nesse 
aspecto é a densidade demográ­
fica, ou o número de habitantes 
que vivem em um quilômetro qua­
drado de território. O Brasil conti­
nua sendo um dos países com as 
mais baixas taxas de ocupação ter­
ritorial do planeta. Comparando 
com os 4 países que estão à sua 
frente em termos populacionais, o 
Brasil passa todos em densidade: 
apenas 19,9 brasileiros por quilô­
metro quadrado (a Índia tem 304, 
a China tem 134, a Indonésia 119 
e os EUA 29,3). 

Mesmo essa ocupação territo­
rial é completamente desigual em 
plano nacional. Há lugares densa­
mente povoados e outros minima­
mente habitados. Há núcleos po­
pulacionais urbanos, como São 
João do Meriti (RJ), que tem 
12.897,8 habitantes por quilôme­
tro quadrado, enquanto Atalaia do 
Norte (AM) tem apenas 0,13 ha­
bitantes por quilômetro quadrado 
(ou 13 pessoas a cada 100 quilô­
metros quadrados). 

O Censo revelou uma concen­
tração, além das já conhecidas que 
são renda, terra e riqueza, que é a 
das grandes cidades. O Brasil pos­
sui hoje 5.507 cidades em todos os 
Estados. Desse total, apenas 224 
(ou 4,06%) concentram 51% de 
toda a população do país (ou 86 
milhões de pessoas). 

Uma certa volta ao interior? 

Os dados preliminares já apon­
tam que as capitais e grandes cida­
des deixaram de ser pólos de cres­
cimento e de migração interna, ou 
seja, não atraem mais como· já 
atraíram no passado recente. To­
das elas cresceram a uma média 
menor do. que a nacional. 

Do total de crescimento verifi­
cado entre os dois Censos (1991 a 
2000), 76,8% foi registrado a par­
tir de cidades do interior do país, 
em especial as cidades de porte 

. · médio, que passam a atrair mais 
pessoas. Os municípios pequenos 
e micros, continuam com seu per­
fil ainda rural em sua maioria. 

No período de 9 anos apenas, 
foram criados 1.106 novas cidades, 
ou uma média de uma cidade a cada 
3 dias. Dito de outra forma, uma em 
cada 5 cidades existentes no Brasil, 
surgiu nos últimos 9 anos. Isso faz 
com que ainda persistam as popula­
ções rurais expressivas em certas re­
giões. Do total nacional, conside­
ram-se moradores do campo 
31.835.143 ou 18,77% da popula­
ção (os urbanos são 81,23% ou 
137.755.550 moradores). 

Os pobres e as cidades 

Também com relação à mora­
dia dos mais pobres, o Censo fez 
grandes revelações. Os dados apon­
taram para um percentual de cresci­
mento das moradias muito maior 
do ·que o próprio crescimento po-

Condições de moradia refletem desigualdade social 

pulacional. Isso pode indicar duas 
coisas pelo menos: 1. crescimento 
da especulação imobiliária (muita 
gente constrói, mas para não mo­
rar no imóvel) e 2. degradação das 
condições dos que moram em uma 
residência. 

Senão vejamos: em 9 anos o 
número de domicílios cresceu 
83%, enquanto a população cres­
ceu apenas 43%. Em números ab­
solutos, o Censo mostrou um total 
de 6 milhões de domicílios deso­
cupados. Desconsiderados os as­
pect9s p1etodológicos, sobre o que 
o rfiGE considera domicílio deso­
cupado (e ai estão incluídas até 
casas em cidades que não mais 
existem), o fato é que esse contin­
gente de casas poderia abrigar 
algo como 22 milhões de brasilei­
ros, que por sua vez vivem de 
forma precária, nas periferias das 
grandes cidades. 

Estatisticamente, isso faz cair, 
ainda que de forma artificial, o nú­
mero de pessoas por domicílio no 
país. Ou seja, quando divide o total 
da população pelo total de domicí­
lios existentes, verifica-se que em 
2000 existiam apenas 3,75 pessoas 
por domicílio, enquanto que em 80 
eram 4,63 e, em 91, eram 4,10. 

Esses números levam em con­
ta o total de domicílios no país, in­
clusive os fechados. Mas há tam­
bém um grande disparate entre as 
moradias. Se, por um lado, exis­
tem residências com mais de 60 
quartos, como a mansão da famí­
lia Safra no bairro do Morumbi, 
em São Paulo, por outro, nas fave­
las e cortiços, chegam a morar 
mais de 18 pessoas em apenas um 
só cômodo. É a precarização das 
vidas nas grandes cidades. 

Migração para a periferia dos 
grandes centros urbanos 

Os dados do Censo 2000 tam­
bém apontam uma migração in­
terna nas grandes cidades, com 
fluxos migratórios do centro para 
as periferias das grandes cidades e 
capitais. Isso acarreta uma preca­
rização das moradias, já apontada 
por diversos estudos, em especial 
o Mapa da Pobreza e da Exclusão 
Social, elaborado pela PUC de 
São Paulo. 

Essa migração interna nos 
grandes centros acaba por acarre­
tar um impacto múito grande na 
qualidade de vida dessas popula­
ções da periferia. Além de encare-

cer os serviços urbanos que de­
vem ser levados cada dia para lo­
cais mais distantes, cria uma situa­
ção de paradoxo: o centro, com 
serviços instalados há mais tempo, 
vai ficando precarizado, com uma 
densidade demográfica pequena, 
num local onde existem pratica­
mente todos os serviços urbanos 
já instalados (luz, água, gás, tele­
fonia, transportes, escolas etc.). 

Assim, quanto mais as perife­
rias vão crescendo, em função da 
especulação imobiliária, mais pre­
cária torna-se a vida das pessoas 

' 'I nessas localidades, ao passo que 
onde as condições de vida urbana 
são melhores, moram poucas pes­
soas ou ainda pessoas que pos­
suem um poder aquisitivo maior. 

Finalmente, na maior cidade 
da América Latina, São Paulo, o 
centro da cidade perdeu em 9 anos 
19,7% de sua população, que se 
mudou para a periferia. Em outras 
palavras, um em cada cinco mora­
dores deslocou-se para a periferia, 
deixando o centro sem nenhuma 
vitalidade, às vezes quase deserto. 

Em algumas regiões da perife­
ria de São Paulo o crescimento foi 
exponencial e absurdamente gran­
de, como é o caso do bairro Anhan­
guera, que nestes 9 anos inchou em 
210%; Cidade Tiradentes, aumen­
tou em 98% e Parelheiros inchou 
84%, sem que essas localidades re­
cebessem, com essa mesma propor­
ção, os serviços urbanos necessá­
rios a uma vida digna. 

No momento em que realiza­
mos o nosso 10° Congresso, até 
para traçarmos uma justa política 
de crescimento partidário e focar­
mos nossa atenção exatamente 
onde trabalham e onde moram os 
proletários das grandes cidades, é 
preciso que aprofundemos esse 
estudo da realidade que emerge do 
Censo de 2000 e o próprio debate 
sobre o conceito de proletário, do 
ponto de vista marxista. Nesse 
sentido, verificaremos que essas 
grandes populações que migram 
para as periferias, ainda que este­
jam fora das fábricas, grandes e 
médias, são proletárias qe diver­
sos setores da produção capitalista 
e nelas também devemos entrar 
nosso trabalho. 

*professor de Sociologia 
e de Métodos e Técnicas de 
Pesquisa da Universidade 

Metodista de Piracicaba 
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O império norte-americano e o 
sonho do protetorado mundial 

MIGUEL URBANO RODRIGUES* 

Foram rápidas, desde a implo­
são da URSS, as mudanças que al­
teraram profundamente a estratégia 
planetária dos EUA. Apesar disso, 
a nova estratégia é mal conhecida e 
pouco comentada. 

Controlados sobretudo pelo 
sistema de poder hegemonizado 
pelos EUA, os grandes meios de 
comunicação de massa evitam que 
a opinião pública mundial se aper­
ceba da lógica e do funcionamen­
to da engrenagem de dominação 
imperial que tem a sua sede em 
Washington. 

Na guerra que abateu a Iugos­
lávia encontramos um laboratório 
fascinante da nova estratégia nor­
te-americana. Ela foi o prolonga­
mento natural da Guerra do Golfo. 

Em primeiro lugar, na sua 
preparação, os meios de (des)in­
formação emergiram nesta nova 
guerra como um·a universidade ao 
lado da escola primária, se estabe­
lecermos um paralelo com o ocor­
rido após a invasão do Kuwait pe­
las tropas de Sadam Hussein. 

Sem o trabalho prévio realiza­
do pela CNN e outras grandes ca­
deias de televisão, não haveria 
condições para a criação do "esta­
do de espírito" que tornou possí­
vel o desenvolvimento de um pro­
cesso cujo prólogo ~oi a destrui­
ção da Iugoslávia. 

As imagens e o discurso "ético" 
penetraram em milhões de casas, in­
vadiram as mentes, neutralizaram os 
mecanismos defensivos, acabaram 
por se impor insidiosamente como 
verdades concretas e irrefutáveis. 
Mais grave: a mensagem medular 
desse bombardeio áudio visual (e es­
crito), concebida e estudada no por­
menor, fixou-se na memória como 
inseparável do apelo humanista a 
valores éticos eternos. 

A campanha mediática se insi­
nuava como um choque que desper­
tava e tocava a consciência que em­
purrava para a defesa do humano. 

Transcorridos 2 anos, milhões 
de europeus formaram já uma opi­
nião negativa sobre as conseqüên­
cias da guerra contra a Iugoslávia, 
mas não conseguem ainda perce­
ber como no início de 1999 se ge­
rou na França, na Itália, na Ale­
manha e noutros países uma at­
mosfera de consenso amplo em 
torno da "necessidade" da inter­
venção da Otan. 

Ficará na memória dos povos 
da Europa Ocidental como vergo­
nha coletiva a aceitação passiva de 
uma monstruosa guerra de agres­
são contra um pequeno país como 
se fora a resposta adequada a uma 
suposta orgia de violência exercida 
sobre uma minoria nacional. 

Ajuda da social democracia 

A ideologia dos "bons senti­
mentos" e do falso humanismo foi 
utilizada com habilidade pelos 
que, em nome da cultura e da civi­
lização- de Jospin a Blair -, justi­
ficaram a cruzada assassina da 
Otan. Esses políticos tinham cons- . 
ciência de que serviam, afinal, à 
estratégia dos EUA e do neolibe­
ralismo globalizado. 

Os EUA tiveram como alia­
dos decisivos os partidos ditos so-

cial-democratas. Sem a sua sim­
plicidade ativa, não teria penetra­
do na consciência social a idéia de 
que a "ingerência humanitária" 
(ou seja, a guerra) surgia aos "po­
vos civilizados" como imperativo 
moral resultante da "barbárie sér­
via". E os aviões na Otan não te­
riam podido levantar vôo das suas 
bases na Itália e na Espanha para 
cumprir as missões assassinas. 

Políticos com Tony Blair, Jos­
pin, Schroeder, d' Alema, auxiliados 
pelos Verdes e por intelectuais mer­
cenários de pacotilha, como Cohn 
Bendit, assumiram então a respon­
sabilidade de bombardear a Iugoslá­
via em defesa da "ordem social" do 
neoliberalismo. Agiram como ins­
trumentos dóceis e conscientes da 
estratégia planetária dos EUA. 

Pela sua passividade, o Parti­
do Comunista Francês, instalado 
no governo Jospin, tomou-se tam­
bém cúmplice dessa política. Ro­
bert Hue e os ministros comunis­
tas de Jospin nunca a condenaram 
expressamente. A Europa sofreu 
então um processo de anestesia 
ampla, de grande complexidade, 
diferente do que nos anos 30 per­
mitiu a ascensão da grande vaga 
do fascismo. Os seus desdobra­
mentos são extremamente graves. 

O apelo à salvação do Kossovo 
"martirizado" abriu as portas à cons­
tituição de uma espécie de União 
Nacional, que se alastrou pelos 15 (­
sem êxito em Portugal e na Grécia, 
cujos povos condenaram a guerra). 

Num pequeno livro editado 
em Paris, os autores recordam: 
"essa é a forma política clássica 
na qual, historicamente, partidos 
que antes inscreveram nos seus 
programas a luta contra a guerra e 
o militarismo acabam por alinhar, 
quando as hostilidades começam 
no campo que combateram". 

Sob um aspecto, pelo menos, 
esta União Naciqnal foi inédita. Não 
se formou para "defender a pátria", 
como na Primeira Guerra Mundial. 
Estruturou-se para dar o seu aval à 
submissão dos países europeus a 
uma operação concebida nos EUA. 

A Iugoslávia era um simples 
peão numa estratégia de que nos 
fala Zbignew Brzezinski no seu li­
vro "O Grande Jogo". 

As múltiplas metas fixadas 
foram atingidas. Eis as principais: 
- Destruir o si~tema de relações 
internacionais existente; 
- Erigir a Otan em instruménto da 
política de intervenção militar dos 
EUA; 
-Reduzir as Nações Unidas a um 
papel subalterno, pouco mais do 
que decorativo. De acordo com a 
nova doutrina cabe doravante aos 
EUA (através da Otan) o direito 
de intervir nos negócios internos 
de qualquer país (e as grandes 
transnacionais indiretamente ). 

Direito de ina:erências 

O direito de ingerência militar 
(ou seja, de agressão) passou a ser 
apresentado como o direito de "in­
tervenção humanitária". Quem 
decide onde e quandoé o agressor. 

A tese do "expansionismo 
grã-sérvio", que tanto impressio­
nou a opinião pública nos países 
da Europa Ocidental, falsifica 
grosseiramente a realidade históri-

ca. Era indispensável para justifi­
car os separatismos (iniciados 
com a independência da Eslovênia 
e da Croácia) e para a diaboliza­
ção de Milosevic. 

Hoje continua a ser escondida 
uma evidência. Durante anos, 
Washington concedeu um trata­
mento preferencial a Milisovic. O 
ex-presidente iugoslavo foi ini­
cialmente um executor disciplina­
do da política de privatizações im­
posta pelo FMI e pelo Banco 
Mundial. Desaparecida a URSS, a 
sua utilidade acabou quando Was­
hington decidiu que aquilo que 
restava da Iugoslávia era um espa­
ço ideal para ensaiar a sua nova 
estratégia política e militar de 
avanço para o Leste. 

Não constitui já segredo que o 
Kossovo funcionou como campo 
de treinos para futuras guerras 
contra outros países. Bush insiste 
em falar no perigo que represen­
tam para os EUA Estados que 
eram até pouco definidos "como 
Estados bandidos (rogue states)". 
Mas, na realidade, não são o Ira­
que, o Irã ou a Líbia que estão ho­
je na linha de mira dos generais e 
almirantes do Pentágono. O inter­
vencionismo norte-americano tem 
já os olhos postos no Cáucaso, nas 
repúblicas ex-soviéticas da Ásia 
Central e na própria Rússia. O es­
facelamento desta última figura 
entre a; metas a longo prazo do 
establishment norte-americano. 

Faceta importante da estraté­
gia de agressão dos EUA é a ênfa­
se posta subitamente no direito 
das minorias à autodeterminação e 
à independência. Não dos povos, 
mas das minorias nacionais. É 
apenas invocada quando isso res­
ponde a exigências específicas da 
política dos EUA. 

Nunca Washington mostrou 
qualquer interesse pelos direitos 
dos corsos ou dos catalães, gale­
gos ou bascos, ou pelas chacinas 
de minorias africanas, para citar 
alguns exemplos. Os EUA igno­
~am a reivindicação de mais de 20 
milhões de curdos a serem reco­
nhecidos pela Turquia como mi­
noria nacional, reivindicação re­
cusada por Ankara não obstante as 
raízes daquele povo como nação 
datarem da época dos persas aque­
mênidas, há 25 séculos. Os EUA 
opuseram-se sistematicamente à 
luta do povo de Timor pela inde­
pendência. Apóiam calados o ge­
nocídio dos palestinos por Israel. 

Mas invocaram princípios sa­
grados para assumir as reivindica­

. ções dos ultras albano-kossovares 
(mas nunca as do albano-macedô­
nios), tal como assumiram as dos 
muçulmanos da Bósnia, ou as dos 
xiitas do Sul do Iraque. Não se er­
gueram vozes de protesto em Was­
hington quando o governo croata 
fascista chacinou ou expulsou as 
minorias sérvias da Eslavênia e da 
Krajina. A aplicação do direito à 
autodeterminação e independência 
das minorias nacionais depende, 
neste início do século XXI, dos 
"interesses nacionais" dos EUA e 
o recurso à força para o impor de­
ve adaptar-se a cada circunstância 
histórica e geográfica. 

Um relatório esquecido nas 
gavetas, preparado pela Fundação 

· Carnegie Edowment, tutelada por 

Clinton, sintetizou 
bem a nova teoria 
norte-americana 

. sobre o direito dos 
povos à autodeter­
minação. Tal teoria 
nasceu do esfacela­
mento da URSS e 
dos estados multi­
nacionais da Euro­
pado Leste. 

Qual o objeti­
vo? Justificar o in­
tervencionismo 
dos EUA nos as­
suntos internos de 
estados soberanos 
em "defesa de mi­
norias nacionais 
oprimidas". Não todas, como já 
salientamos. 

Por trás dessa nova doutrina 
sobre o direito à autodeterminação 
de algumas minorias encontramos 
um objetivo de enorme importân­
cia: o acesso às matérias primas do 
Cáucaso, do Cáspio e das ex-repú­
blicas soviéticas da Ásia Central, 
povoadas por 50 milhões de turcó­
fonos de cultura islâmica e uns 8 
milhões de tadjiques iranianos. 

Os primeiros atritos com a 
Rússia posteriores ao conflito na 
Chechênia anunciam tensões e 
conflitos futuros de gravidade e 
conseqüências imprevisíveis. 

A nova doutrina âssenta numa 
subversão completa do direito in­
ternacional clássico. O economis­
ta francês François Chesnais, au­
tor da "Globalização do Capital", 
definiu-a como "golpe de Estado 
mundial" em desenvolvimento, 
um golpe que consagra o direito 
de ingerência ilimitado da Otan, 
em qualquer país. 

Essa farsa, trágica e grotesca, 
contou lamentavelmente com o 
apoio de muitos intelectuais eu­
ropeus durante a agressão à Iu­
goslávia. 

Enquanto a URSS existiu, as 
riquezas da Ásia Central e do 
Cáucaso estavam fora do alcance 
dos EUA. Agora as portas dare­
gião ficaram escancaradas à pene­
tração das transnacionais norte­
americanas. 

Bush contempla com cobiça 
esse espaço. Em abril de 99, Ro­
bert Hunter, que foi embaixador 
dos EUA em Bruxelas, na Otan, 
escreveu no Washington Post este 
parágrafo profético: 

"O Kossovo - anunciava -
constitui a porta de entrada para 
regiões de interesse primordial pa­
ra os Ocidentais - o conflito árabe­
israelense, o Iraque e o Irã, o Afe­
ganistão, o Cáspio e a Transcaucá­
sia. A estabilidade no Sul da Euro­
pa é essencial para a proteção dos 
interesses ocidentais e a redução 
dos perigos vindos do Leste". 

Tem antecedentes a posição de 
Rober Hunter. Já em 1992, Caspar 
Weineberger, secretário de Defesa 
de Bush, advertia: "Se Moscou 
mantiver o seu domínio no Mar 
Cáspio (e no petróleo que aí se en­
contra) esse êxito pode ser mais 
importante do que a integração no 
Ocidente dos países do Leste". 

A estratégia hoje chamada da 
Nova Rota da Seda não é, aliás, 
uma invenção dos jornalistas, mas 
sim o nome de uma lei aprovada 
pelo Congresso do EUA, em 

1997, por Imc1at1va do senador 
Samuel Backbrown. Objetivo: in­
cluir a Ásia Central e a Transcau­
cásia nas áreas geopolíticas ditas 
"de interesse nacional dos EUA". 
Por que? Porque o Turquemenis­
tão, o Kazaquistão e o Azerbadjão 
possuem reservas de petróleo e 
gás natural comparáveis às do 
Golfo. 

Vassalos de primeira 
e de se~mnda 

Nesta arrogante política impe­
rial de novo tipo há aspectos e si­
tuações que, pelo absurdo aparen­
te, apresentam um toque de irrea4-
dade. E, contudo, assentam ei:ri'fa ' 
tos concretos, que podem ser com­
provados através da própria docu­
mentação oficial norte-americana. 

O livro de Brzezinski sobre o 
Grande Jogo, acima citado, não 
esconde que a supremacia perpé­
tua, econômica, política e militar 
que os EU A procuram estabelecer 
em bases firmes pode ser um sis­
tema de Estados vassalos, depen­
dências, protetorados e colônias. 

Claro que existe uma hierar­
quia. Nela, os aliados europeus 
são vassalos de primeira; os povos 
do Terceiro Mundo e os de Leste 
ocupam lugares inferiores. Aque­
les que se negarem a integrar o 
sistema devem, na opinião de 
Brzezinski, receber o tratamento 
que Roma aplicava aos bárbaros. 

Aquilo que acontece na Bós­
nia, na Albânia, no Kossovo, na 
quase totalidade dos Bálcãs, confir­
ma que na própria Europa o impé­
rio norte-americano começou a ins­
talar estruturas do gigantesco prote­
torado que pretende universalizar. 

Perante o quadro esboçado, 
muitos intelectuais ditos de esquer­
da manifestam pessimismo. A ca­
pitulação e a cumplicidade da so­
cial-democracia atuam sobre eles 
como fator de desencorajamento. 

Acredito, pelo contrário, que 
há hoje motivos para um otimismo 
responsável. A cada mês, quase a 
cada semana, sobe em todos os 
continentes a maré da contestação 
dos povos à estratégia da globali­
zação neoliberal hegemonizada 
pelos EUA. A resistência ao proje­
to de protetorado mundial cresce. 

O império norte-americano 
apresenta incontáveis fragilidades 
que o tornam cada vez mais vul­
nerável. Terá o mesmo destino do 
Romano. 

*Jornalista, membro do PC Português 
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Revisitar Marx, "reinventar" 
a esquerda negando o marxismo 

JOSÉ REINALDO CARVALHO * 

n celebração dos grandes acon­
w tecimentos históricos da luta 
dos trabalhadores é um importante 
fator educativo para as novas gera­
ções de lutadores pela causa do so­
cialismo. Não pela comemoração 
em si mesma, nem objetivando re­
petir o passado, mas para dele reti­
rar ensinamentos e melhor cons­
truir o futuro. O estudo da expe­
riência da Comuna e releitura das 
obras dos clássicos do marxismo 
sobre o tema lançam luz a uma sé­
rie de questões recorrentes na dis­
cussão do presente e do futuro da 
luta pelo socialismo. Até hoje os 
ensinamentos daquela revolução, 
primeiro ensaio geral do que vie­
ram a ser os grandes embates de 
classes posteriores, principalmen­
te os do século XX, podem ser in­
corporados, sem dogmatismo, ao 
acervo teórico e à orientação pro­
gramática da luta contemporânea 
pelo socialismo. Creio mesmo que 
este é o sentido principal da come­
moração daquele feito histórico 
dos idos de 1871. 

Mas nos eventos realizados 
em São Paulo, a comemoração do 
130" aniversário da Comuna de Pa­
ris não raras vezes se prestou tam­
bém a outros objetivos. Alguns in­
telectuais brasileiros e estrangeiros, 

na qualidade de expositores, co­
mentaristas ou debatedores, à guisa 
de exaltar a Comuna, celebraram o 
fim do marxismo de Estado (sic!), 
supostamente o acontecimento 
mais marcante do final do século 
XX. Retiram disso a conclusão de 
que somente a partir dessa derroca­
da é possível retomar a luta pelos 
valores da Comuna, "revisitando" a 
obra de Marx, "reinventando" a es­
querda, cujo pressuposto é a ruptu­
ra definitiva com a esquerda "tradi­
cional", entenda-se - a que luta pe­
lo socialismo científico 

A derrota das primeiras expe­
riências de construção do socialis­
mo nada tem a ver com o que os 
adversários do socialismo cha­
mam arbitrariamente de "marxis­
mo de Estado", mas com um con­
junto de fatores que não cabem 
numa frase de efeito, numa pales­
tra ou num artigo. E muito menos 
a exaltação dos valores da Comu­
na de Paris tem a ver com a nega­
ção da teoria do Estado, para cujo 
desenvolvimento sua experiência 
concorreu. E menos ainda o retor­
no a Marx tem a ver com a nega­
ção da essência revolucionária do 
marxismo. 

A Comuna de Paris marcou a 
história do movimento operário 
não apenas pelo heroísmo com 
que os trabalhadores ousaram "to-

mar o céu de assalto", mas pelo 
significado de suas medidas polí­
ticas, econômicas e sociais, que 
lançaram as bases de um novo ti­
po de Estado. Essencialmente de­
mocrático, o novo Estado tinha 
como ponto de partida a destrui­
ção do velho aparato estatal, para 
promover sua substituição por no­
vas instituições que assegurassem 
a participação e a direção dos tra­
balhadores na sociedade. Nesse 
sentido, a Comuna de Paris foi a 
primeira república de trabalhado­
res jamais conhecida na história 
até então, o embrião de um Estado 
democrático-popular na forma e 
proletário quanto ao conteúdo de 
classe. Quem o diz é Marx, na 
obra magistral que escreveu sobre 
a Comuna A guerra civil na Fran­
ça: "A Comuna era, essencial­
mente, um governo da classe ope­
rária, fruto da luta da classe pro­
dutora contra a classe apropriado­
ra, a forma política afinal desco­
berta para levar a cabo a emanci­
pação econômica do trabalho". 
Em outra passagem, Marx refere­
se ao "breve esboço de organiza­
ção nacional que a Comuna não 
teve tempo de desenvolver". 

Quanto à "reinvenção" da es­
querda, bordão hoje presente em 
dez entre dez discursos de repre­
sentantes da velha e da nova so-

cial-democra­
cia, mais se as­
semelha à re­
invenção do 
reformismo e 
de uma estra­
tégia de conci­
liação de clas­
ses numa si­
tuação em que 
a burguesia 
neoliberal não 
têm alterna ti­
vas consisten­
tes para a crise 
em que está 
mergulhado o 
sistema vigen­
te. Na intro­
dução à edição 
comemorativa 
do 20° aniver­
sário da Co­
muna de Paris 
de A . guerra 
civil na Fran­
ça, Engels es­
creve: "Ulti­
mamente, as 
palavras 'ditadura do proletariado' 
voltaram a despertar sagrado terror 
ao filisteu social-democrata. Pois 
bem, senhores, quereis saber que 
face tem essa ditadura? Olhai para 
a Comuna de Paris: eis aí a ditadu­
ra do proletariado!". 

Comuna de Paris: 130 anos 
III á 130 anos, pela primeira 

vez na história da humani­
dade, um governo proletário as­
sumiu o poder. No dia 18 de mar­
ço de 1871 foi instalada a Comu­
na de Paris pelos trabalhadores e 
militantes revolucionários da Ci­
dade Luz. 

A curta e dramática expe­
riência do governo dos comunar­
dos, de 72 dias, está para sempre 
escrita nas páginas da luta por 
uma sociedade mais avançada. A 
Comuna de Paris foi massacrada 
e seus algozes proclamaram -já 
naquele momento- a derrota fi­
nal do socialismo, porém legou 
importantes lições para os traba­
lhadores e democratas de todos 
os tempos acerca, dentre outras, 
do entendimento do papel do Es­
tado, da organização do proleta­
riado e marcQl1 o fim de uma eta-

pa de predomínio de idéias pouco 
desenvolvidas e a ascensão do 
socialismo científico como cor­
rente hegemônica no movimento 
revolucionário. 

O legado dos comunardos foi 
lembrado e debatido em eventos 
por todo o mundo e também no 
Brasil na semana de 21 a 25 de 
maio - trata-se da "semana san­
grenta" conhecida na história pelo 
massacre em massa dirigido pelas 
elites contra os parisienses. 

Comemorações 
em São Paulo 

Na segunda-feira, 21 de ma­
io, teve início em São Paulo a 
programação da semana dos 130 
anos da Comuna de Paris, que en­
volveu atividades gerais e mesas 
de debates na USP, PUC e Uni-

Princípios sobre os 130 anos 
da Comuna de Paris 

Procurando contribuir para as 
reflexões decorrentes de seu 130° 
aniversário, a Editora Anita Garibal­
di editou um caderno especial con­
tendo a reimpressão do encarte Li­
ções da Comuna de Paris, publicado 
na revista Princípios n° 21 parare­
gistrar - na época- seus 120 anos. O 
caderno especial tem 36 páginas e 
custa apenas R$ 3,00. ' 

Pedidos para a Editora Anita 
Garibaldi, R. Monsenhor Passalác­
qua, 158 - Bela Vista - CEP 01323-
010 - São Paulo/SP, Telefax: 
(11) 289-1331 Endereço eletrônico: 
livraria@ anitagaribaldi.com.br 
Internet: www.anitagaribaldi.com.br 

camp, dentre outras. A abertura 
geral da semana realizou-se à 
noite na sala Lima Barreto do 
Centro Cultural Vergueiro, na ca­
pital paulistana. O principal ex­
positor da noite foi Claude Vil­
lard (presidente da Sociedade 
Amigos da Comuna e professor 
emérito da Universidade de Paris 
VIII), que proferiu palestra com 
dados históricos e a herança da 
Comuna - antecedido por uma 
peça Os dias da Comuna (de 
Brecht) pela Cia do Latão. Na 
USP ocorreu um ciclo de debates 
que envolveu mais de 150 pes­
soas: no dia 22, José Carlos Ruy, 
do Comitê Central do PCdoB (em 
uma das mesas) abordou o tema 
da atualidade da Comuna e, no 
dia 23, Walter Sorrentino, presi­
dente do PCdoB/SP, participou 
do debate sobre a viabilidade da 
ruptura no presente. No dia 22, 
na PUC, Madalena Guasco, do 
Comitê Central do PCdoB, coor­
denou um ato no Tucarena (80 
pessoas) com partidos (em que 
José Reinaldo representou o 
PCdoB), entidades e executivas 
estudantis em que os discursos fi­
zeram um chamando à atualidade 
da revolução e o socialismo. Ne­
le, o professor Edgard Carone fez 
uma explanação histórica regis­
trando a Comuna como momento 
da elevação do patamar do movi­
mento revolucionário. O evento 
terminou com o público cantando 
a Internacional ao som de piano. 
Nos dias seguintes sucederam-se 
mais debates na USP, PUC, Uni­
camp (em que Luciano Martora­
no participou de uma das mesas) 
e outros locais, com a semana 
sendo finalizada por apresenta­
ções culturais no Teatro João 

Caetano. A boa presença de pú­
blico nas inúmeras atividades da 
semana foi um exemplo de que 
"ao tomar os céus de assalto" o 
proletariado fez da Comuna o iní­
cio de uma era de revoluções que 
ainda não se completou, perma­
necendo viva nas lutas de hoje. 

A revista Princípios participou 
das comemorações lançando um 
caderno especial dedicado à me­
mória da Comuna- sendo o mate­
rial de maior destaque para o públi­
co que participou dos eventos. 

Debates na USP 

Em seis mesas e três dias de 
debates foram apresentadas várias 
comunicações e realizadas um 
conjunto de debates em torno da 
Comuna e sua atualidade. 

O Grupo Marxismo+ Brasil, o 
Instituto Maurício Grabois, a Re­
vista Princípios e a UJS associa­
ram-se na organização de três me­

. sas. A primeira, que aconteceu no 
dia 22 de maio, versou sobre a 
Atualidade da Comuna. Contou 
com José Carlos Ruy, pela Princí­
pios, e com Ana Lúcia Muniz, 
professora da Universidade do To­
cantins. O diálogo girou em torno 
do poder proletário e dos cami­
nhos da revolução. 

A segunda mesa, do dia 23, 
teve como título Comuna de Pa­
ris: a viabilidade de um projeto 
de ruptura. Ao microfone, Isabel 
Mona!, da Universidade de Hava­
na, Walter Sorrentino, presidente 
do IMG, e Armen Mamigonian, 
professor da USP, do departa­
mento de Geografia. Na oportu­
nidade, foi lançada a Princípios­
Edição Especial da Comuna. Isa­
bel Mona! chamou a atenção para 

Faz sentido comemorar a Co­
muna falando de derrota do "mar­
xismo de Estado"? 

*secretário de Relações Internacio­
nais do PCdoB 

o fato de a Comuna ter propor­
cionado a Marx e a Engels a des­
coberta da forma do poder operá­
rio. A partir desta observação, a 
professora problematizou a rela­
ção entre essência e forma do po­
der proletário. Sorrentino tratou 
da viabilidade de um projeto so­
cialista na atual quadra histórica, 
marcada pela globalização neoli­
beral, pelas transformações no 
mundo do trabalho e pelas crises 
do capitalismo e do pensamento 
marxista. Destas observações ge­
rais, desceu a uma análise da rea­
lidade brasileira e dos caminhos 
para a construção de um projeto 
nacional alternativo. Armen cen­
trou-se no elogio à figura de Lê­
nin , e, apoiado nos histórico tra­
çado, polemizou com setores do 
Partido dos Trabalhadores e com 
segmentos da intelectualidade us­
piana, que acusou de estarem 
propondo saídas meeiras entre 
capitalismo e socialismo por nun­
ca terem compreendido a fundo o 
legado marxista. 

A última mesa foi a do dia 
24: A Comuna e seu impacto na 
literatura. Nela, debateu-se o 
mundo da memória e do simbóli­
co e sua relação com a luta dos 
oprimidos. Contou com Benja­
min Abdalla, professor da Le­
tras-USP, e Denise Mendez, do 
Espaces Marx/Paris . 

Todas as mesas foram media­
das por membros do Grupo Mar­
xismo+Brasil, que, segundo repre­
sentantes, coloca-se à disposição 
para outras iniciativas do mesmo 
tipo e convida a todos os interes­
sados a participar de suas reuniões 
periódicas. Os contatos podem ser 
feitos por e-mail: 
marxismomaisbrasil@ grupos.com.br 
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Marxismo + Brasil 
FERNANDO GARCIA* 

~ os últimos três anos o Partido 
W Comunista do Brasil redo­
brou suas iniciativas de formação 
dos militantes. Iniciou-se com o 
Ciforma (Curso Intensivo de For­
mação Marxista), para os dirigen­
tes intermediários, depois o Curso 
Básico em Vídeo - Brasil Outros 
500, para os militantes de base e 
formalizou-se o Instituto Maurício 
Grabois. 

A formação partidária tam­
bém se informatizou e criou uma 
página na Internet do IMG (Insti­
tuto Maurício Grabois), 
www.img.org.br. Sob o lema 
"Marxismo + Brasil", a página re­
trata as atividades do IMG e serve 
de suporte aos cursos de forma­
ção do PCdoB. Mas o forte do sí-

tio são os textos marxistas, em 
particular sobre o Brasil, estimu­
lando o estudo individual, dentro 
e fora do Partido. Estão disponí­
veis um guia de estudos, o texto 
"Como Estudar" de Nereide Sa­
viani e as Fichas técnicas dos 
clássicos, que incluem um artigo 
comentando da obra e um roteiro 
de leitura. 

A Biblioteca Virtual também 
traz textos escolhidos da revista 
Princípios, visando o entendimen­
to da ofensiva neoliberal aliada à 
atitude orgânica dos comunistas 
do Brasil. Sua proposta é ampliar 
sempre mais a oferta de títulos e 
autores, acompanhando a dinâmi­
ca virtual. Podem ser encontrados, 
támbém, eventos do IMG realiza­
dos em alguns Estados, resumos 
de estudos sobre realidades esta­
duais, a política de formação par-

Lançantento enfoca 
contunicação e trabalho 

0 Editora Anita Garibaldi es­
!i.J tá lançando o livro Comu­
nicação e trabalho - estudo de 
percepção: o mundo do trabalho 
como mediação da comunicação, 
da professora doutora da Escola 
de Comunicação e Artes da USP, 
Roseli Fígaro Paulino. 

O livro busca compreender 
a comunicação mediada pelo 
trabalho numa vertente teórica 
que focaliza o lugar onde se dá 
a recepção. As relações dos o­
perários metalúrgicos entre si, 
com a produção, com a famnia 
e com os meios de comunica­
ção social constituem o campo 
de observação e a matéria-pri­
ma da qual a autora extrai os 
sentidos da vida construídos 
nesse universo. Os depoimentos 
trazem para o leitor o cotidiano 
do chão de fábrica, seu poder de 
impor visões de mundo enquan-

to se armam estratégias de re­
sistência e pequenas fraturas 
nos sistemas de controle. 

Comunicação e trabalho -
estudo de percepção: o mundo 
do trabalho como mediação da 
comunicação, Roseli A Fígaro 
Paulino, São Paulo, Editora A­
nita Garibaldi, 2001, 330 pági­
nas, preço R$ 27,00 (desconto 
para pedidos acima de 1 O exem­
plares). 

Pedidos 
Editora Anita Garibaldi 

R. Monsenhor Passalácqua, 
158 - Bela Vista - CEP 

01323-010- São Paulo/SP 
Telefax: (11) 289-1331 
Endereço eletrônico 

livraria @anitagaribaldi.com.br 
Internet: 

www.anitagaribaldi.com.br 

tidária e uma pequena biografia de 
Maurício Grabois. 

O Brasil tem hoje cerca de 14 
milhões dos chamados internau­
tas, e seu número cresce dia a dia, 
já que computadores conectados à 
rede se encontram em empresas, 
bibliotecas, bancos, universida­
des, residências, escolas. Os co­
munistas não podem desprezar a 
Terceira Revolução Tecnológica e 
esse eficiente meio de comunica­
ção, assim como Lenin, em 1918 
discursou no rádio, valorizando-o. 

A página do IMG pode ser vi­
sitada em todo Brasil e no mundo, 
sendo que, por exemplo, os comu­
nistas do Laos já podem conhecer 
a produção escrita dos colabora­
dores do IMG. E assim podem se 
comunicar com a administração 
do sítio pela endereço eletrônico 
img@img.org.br. 
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Com este instrumento, que 
está em construção, o estudo in­
dividual e coletivo cresce, o en­
frentamento do neoliberalismo 
ganha bases mais sólidas e a teo­
ria revolucionária se enriquece. 

Que todos os comunistas utili­
zem-no no dia a dia ! 

*da Comissão Nacional de 
Formação 

Partido em São Paulo investe 
na formação de propagandistas 

ELDER VIEIRA* 

11 ecer uma grande rede de pro­
paganda no Estado. Esse é um 

dos objetivos da Comissão de Co­
municação e Propaganda do PC­
doB/SP. Para atingi-lo, considera 
imprescindível que comitês munici­
pais e distritais possuam responsá­
veis por propaganda qualificados 
teórica, política e tecnicamente. 

Uma das iniciativas neste sen­
tido foi a organização, junto com 
Comitê Paulistano, do Curso de 
Formação Marxista para Secretá­
rios de Propaganda. Realizado no 
Centro de Encontros Sagrada Fa­
rru1ia, no bairro do Ipiranga, de 8 a 
10 de junho, contou com a partici­
pação de secretários e membros 
de comissões de propaganda dos 
distritais da capital e de alguns 
municipais do Estado, totalizando 
28 pessoas. 

Do programa, constaram as 
aulas Atualidade do pensamento 
marxista, com Bernardo Jofily; 

Programa do PCdoB e os desafios 
atuais do socialismo, ministrada 
por Elder Vieira; O partido do 
proletariado e sua construção no 
Brasil, conduzida por Lílian Mar­
tins; e O papel da propaganda pa­
ra o partido marxista-leninista, 
por conta de Júlio Vellozo. À noi­
te, após as aulas, ministraram-se 
oficinas de edição do Alerta S. 
Paulo, sob responsabilidade de 
Cláudio Gonzalez. 

O curso ocorreu sob as expec­
tativas da militância comunista 
em torno do 10.° Congresso do 
Partido. Os temas abordados pelos 
professores foram, em boa medi­
da, pautados pelas polêmicas teó­
ricas que atualmente agitam o mo­
vimento socialista: o perfil e o pa­
pel da classe operária; a coexis­
tência entre capitalismo e socialis­
mo na etapa preliminar de cons­
trução da nova vida; a experiência 
chinesa; a inevitabilidade ou não 
do socialismo; as relações Parti­
do/parlamento, partido/entidades, 

Partido/instrumentos de massa; os 
riscos da institucionalização do 
Partido proletário; Partido e movi­
mento de massas; o dilema partido 
de quadros versus partido de mas­
sa; propaganda para milhões e 
propaganda interna, entre tantos. 

Na avaliação dos participan­
tes, o curso mereceu o conceito 
muito bom. Ressalvaram que a 
parte dedicada à propaganda de­
veria ser maior e melhor detalha­
da, sem prejuízo da dedicada ao 
ternário marxista. 

As comissões estadual e mu­
nicipal de Comunicação e Propa­
ganda já começam a retomar as 
visitas aos distritais e municipais 
para dar continuidade ao movi­
mento de elaboração e execução 
dos planos locais de propaganda, 
outro instrumento de costura da 
referida rede. 

*da Comissão Estadual de Propa­
ganda PCdoB/SP 

Princípios analisa a barbárie neoliberal 
m om para o imperialis~o, de-
1.!.1 sastre para os povos e o as­
sunto de capa do no 61 da revista 
Princfpios. A revista apresenta 
matérias sobre a atual situação 
mundial, latino-americana e bra­
sileira. Os textos evidenciam que 
- sob a atual hegemonia dos Es­
tados Unidos- o capitalismo ar­
ra~ta a humanidade para a des­
truição. 

Renato Rabelo e Tarso Genro 
abordam o contexto da resistência 
ao neoliberalismo; o embaixador 
Samuel Pinheiro Guimarães de­
nuncia a Alca e a estratégia norte­
americana de destruição da auto­
nomia dos Estados nacionais do 
continente; Ricardo Alarcón Que­
sada - presidente do Parlamento 
cubano - expõe os elementos da 
ditadura global dos EUA sob o 
governo Bush; e Jaime Caycedo 
Turriago (do PC colombiano) des­
venda o Plano Co1ômbia como 
uma guerra social preparada pelo 
imperialismo ianque, típica do 
momento de "globalização". 

Miguel Urbano Rodrigues de­
nuncia a destruição das estátuas 
de Buda no Afeganistão pela milí­
cia alçada ao governo daquele país 

com dinheiro e apoio dos EUA; O 
deputado federal Aldo Arantes 
(PCdoB/GO) escreve "Neolibera­
lismo e liberdade do capital"; e o 
deputado federal Sérgio Miranda 
(PCdoB/MG) faz crítica contun­
dente à farsa montada pelo gover­
no FHC em torno da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal - que visa 
dar garantia aos especuladores e 
impedir gastos públicos com as 
demandas do povo. 

Também são tratadas questões 
importantes da história do movi-

mento operário, com textos de Síl­
vio Costa (sobre os 130 anos da 
Comuna de Paris) e de Raul Car­
rion (enfoca os primeiros passos 
do Partido Comunista do Brasil). 

José Carlos Ruy debate a a­
tualidade da "forma partido", em 
especial da classe operária, procu­
rando fundamentar a defesa do 
partido Ieninista diante das con­
cepções que tentam negá-lo. 

A revista vem enriquecida 
com textos da escritora Angela 
Leite de Souza sobre o Prêmio 
Casa de las Américas (que inclui 
entrevista com o vencedor deste 
ano na categoria literatura brasi­
leira); de Lucie Didio (da UnB) 
sobre a defesa da língua portugue­
sa, em referência à aprovação do 
projeto Aldo Rebelo pela Câmara 
Federal; e do professor baiano Lu­
ciano Santos sobre o pensamento 
de Mário de Andrade acerca da 
cultura popular brasileira. 

Pedidos para Editora Anita 
Garibaldi, Rua Monsenhor Passa­
lácqua, 158, CEP 01323-010 São 
Paulo/SP, fone/fax 11 289 1331, 
www.anitagaribaldi.com.br, 
Jivraria@anitagaribaldi.com.br, ao 
preço de R$ 8,00 o exemplar. 



Antônio Nóbrega e a 
arte fiel ao país e ao povo 

ARIANO SUASSUNA* 

llil screvi um artigo publicado no Diário 
L!l de Pernambuco, em 03 de dezembro 
de 1978, sobre o primeiro espetáculo de 
Antônio Carlos Nóbrega, A Bandeira do 
Divino, que dizia o seguinte: 

"Certa vez, acho que por 1960, escrevi 
um artigo no qual lamentava que os atores 
do século vinte tivessem se transformado 
em simples 'dizedores' de palavras, incapa­
zes de dançar, de cantar, de fazerem de seus 
corpos ágeis de saltimbancos e malabaristas 
instrumentos completos de sua arte. Depois, 
em 1963, escrevi outras palavras dizendo 
que o teatro brasileiro deveria procurar 
além de textos brasileiros baseados, por 
exemplo, em literatura de cordel, um modo 
também brasileiro de representar - este, 
fundamentado em nossos espetáculos popu­
lares, mistos de teatro, mímica, canto e 
dança, efetivados através das roupagens en­
cantatórias, das máscaras, dos tambores, 
dos pífanos, das violag; das rabecas, tudo no 
espírito latino-americano, mestiço, negro e 
indígena da festa entendida como embria­
guez e sagração; como dança e espírito mu­
sical do ritmo e do subterrâneo. 

Finalmente, em janeiro desse ano, fa­
lando sobre Charles Chaplin, eu dizia que so­
mente essa grande alma atormentada poderia 
segregar de seus ferimentos à figura de vaga­
bundo. Aquela criatura leve, trágica, gro­
tesca e comovente, signo é insígnia dos po­
bres perseguidos e desprezados do nosso 

tempo. Digo isso porque es­
pero que o Brasil não deixe 
cair no vazio A Bandeira do 
Divino, espetáculo de singu­
lar significado que Antônio 
Nóbrega - integrante do 
Quinteto Armorial- acaba de 
criar, dirigir, representar e ~s­
trear no teatro Santa Isabel 
(Recife). Por outro lado, 
aconselho aos seus integran­
tes a levá-lo imediatamente 
para o Sul e se puderem ligá­
lo à televisãcr porque, se não o 
fizerem, talvez o povo brasi­
leiro, não tomando conheci­
mento dele, deixe secar no 
deserto uma revelação vital 
para si mesmo. 

De fato, agora com A 
Bandeira do Divino, com a 
aparição no palco brasileiro 
dessa extraordinária, ágil, co­
movente e ao mesmo tempo 
cortante, aguda e satírica fi­
gura do Tonhenta- criado e recriado por An­
tônio Nóbrega a partir do Mateus do Bumba­
meu-boi - agora posso dizer que surgiu 
aquela bandeira de encenar e representar 
com a qual eu sonhava. Antônio Nóbrega 
leva muito além e muito adiante aquele mo­
delo que eu simplesmente imaginava para o 
verdadeiro ator brasileiro porque ele, no 
campo do teatro encarado como espetáculo, 
é completo sendo não somente autor, mas 

ainda ator, mímico, 
dançarino, cantor e 
mus1co, tocador 
admirável de uma 
endemoniada ra­
beca - ágil, pos­
sessa e meio in­
sana, como seu do­
no e como todo ar­
tista que se preza. 

O personagem que ele criou, o Tonheta, 
se for levado adiante como é necessário e in­
dispensável, vai significar para o Brasil o 
mesmo que o vagabundo do Chaplin signifi­
cou para mundo do nosso tempo. Principal­
mente porque o nosso partiu não apenas de 
uma simples invenção individual, mas sim 
de um mito do show subterrâneo, de uma in­
venção coletiva do povo brasileiro. Por isso, 
talvez, Antônio Nóbrega e seus companhei­
ros estejam criando agora as primeiras figu­
ras completas e reais de atores brasileiros e, 
se obtiverem um pouco de apoio, talvez ter­
minem podendo afliTDar aquilo que é ao 
mesmo tempo o sonho e a definição de todo 
artista e escritor verdadeiro: meu gênio re­
sulta de meu talento particular somado ao gê­
nio e ao caráter do meu povo e do meu país." 

Nessa época ninguém o conhecia e ter­
minou acontecendo o que eu disse. Ele foi 

Martelo d'o marco do meio-dia 
Ariano Suassuna e Antonio Nóbrega 

A Bandeira do Sol estrala ao vento 
e soa a minha voz de Cantador, 
num protesto do Sonho contra a Dor, 
a pobreza do povo e o sofrimento. 
Nas estrelas do Canto, o pensamento 
ergue um Marco que é só anunciado. 
Nossa sorte de Povo injustiçado 
é vencida por nós ao som da luta, 
e, no meio do palco, o que se escuta 
é o sol da justiça do Sonhado. 

Ao final desta Dança bela e forte 
sou eu o Cantador, dono da Casa, 
e, com versos de sangue, fogo e brasa, 
forjo o Marco e celebro a minha sorte. 
Na viola, eu vou batendo a Morte 
e assumindo a coroa de Guerreiro. 
Ao cantar meu país, sou o Lanceiro, 
olho o sangue ferido do meu povo 
e sonho, ao meio-dia, um Canto novo, 
levantando este Marco brasileiro. 

para o Sul, obteve êxito nacional e hoje, fe­
lizmente, ele é respeitado nacionalmente. 

Depois de publicado esse artigo, disse­
ram que eu tinha comparado Nóbrega com 
Chaplin. Depois disseram que ele havia se 
comparado com Chaplin. Coitado! Na ver­
dade, o que eu disse foi que o personagem 
que ele criou, se fosse levado adiante, signi­
ficaria para Brasil o que o vagabundo signi­
ficou para o mundo. Publicaram essas infor­
mações e eu escrevi um artigo protestando. 
Felizmente o jornalista voltou atrás e hoje 
prestigia o artista. 

Bom, eu queria dizer que acho Nóbrega 
uma figura de importância fundamental por­
que hoje eu vejo a rabeca respeitada no Brasil 
inteiro com grandes violinistas de São Paulo 
como José Eduardo Grammane tocando e se 
interessando pelo instrumento. Mas a pri­
meira pessoa que se mostrou interessada pelo 
instrumento e ô divulgou foi Nóbrega. 

Eu conheci Nóbrega quando ele era 
muito menino e já era muito talentoso. Ele 
estava tocando num concerto de Bach e eu 
vi o seu talento e o convidei para participar 
do Quinteto Armorial. Esse período foi fun­
damental na vida dele (eu digo isso porque 
são palavras dele!), porque ele descobriu a 
cultura popular brasileira e começou a estu­
dar. Ele até compôs uma música muito boa 
chamada "Entremeio para rabeca e percus­
são". Além disso, também estudou a dança 
codificando os passos. Existe um momento 
comovente em seu último espetáculo 
quando ele dança uma música de Bach com 
passos de capoeira. É uma beleza! 

Antônio Carlos Nóbrega conseguiu im­
por aquilo com o que a gente sonhava na 
década de 70. Assim como ele, Dantas 
Suassuna, Romero de Andrade Lima e ou­
tros que fazem a arte que procura ser fiel ao 
nosso país e ao nosso povo! 

Era só isso que eu queria dizer. 

*Depoimento do escritor e dramaturgo sobre a 
carreira de Antônio Carlos Nóbrega, concedido 
a Tuca Siqueira em Recife, 29 de maio de 2001. 

OSSIDidWI 

dS - o1ned o~s - mm-a u: ~o d3:> 
eJS!A e1ae - ES 'esoqJee weJ!uopy enu 

017~17\l'O~E HXXO :·1a.1 

VniV11Hd0 HSSV1J VUiJd 
I 


